
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA – PB 
CNPJ nº 01.612.643/0001-59 

Av. Santa Cecília, nº 214 – Centro – Santa Cecília/PB 
CEP nº 58463-000 

E-mail: licitacao@santacecilia.pb.gov.br 

EDITAL - LICITAÇÃO 
DISPENSA Nº DV00007/2025 

 

O MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA, Estado da Paraíba, por meio da PREFEITURA 

MUNICIPAL, endereço na Av. Santa Cecília, 214 – Centro – Santa Cecília – PB, inscrito 

no CNPJ nº 01.612.643/0001-59, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

GOVERNO, torna público que, realizará Dispensa, com critério de julgamento menor 

preço por item, nos termos do Art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril 

de 2021; Decreto Federal nº 11.871, de 29 de dezembro de 2023; Decreto Municipal nº 

106, de 29 de dezembro de 2023; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 

normas estabelecidas neste Edital, conforme critérios e procedimentos a seguir 

definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários 

discriminados a seguir: 

 

 
Data inicial para apresentação das 
Propostas e Documentações: 

DIA 27/02/2025, A PARTIR DAS 8:00 H 

Data final para apresentação das 
Propostas e Documentações, por envio 
presencial: 

DIA 07/03/2025, ATÉ ÀS 13:00 H 

Data final para apresentação das 
Propostas e Documentações, por envio 
de e-mail: 

DIA 07/03/2025, ATÉ ÀS 23:59 H 

Data para Julgamento das Propostas e 
Documentações: 

10/03/2025 ÀS 09:00 H 

REFERÊNCIA DO HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF 

Endereço Eletrônico para envio das 
Propostas e Documentações: 

licitacao@santacecilia.pb.gov.br 

 

1.0. DO OBJETO: 

 

1.1. Constitui o objeto desta Dispensa: Contratação de empresa especializada 

para prestação de serviço comum de Tecnologia da Informação para prestar 

serviço em desenvolvimento de softwares voltado para gestão pública, 

especificamente para prestação de serviços de cessão de licença de uso 

individual de software de Sítio Eletrônico Oficial, Portal da Transparência, e–

SIC (Sistema eletrônico de Informação ao Cidadão), Ouvidoria Municipal e 

Carta de Serviços ao Usuário (CSU), englobando migração de dados de 

exercícios anteriores, parametrização dos dados, suporte técnico, 

treinamento, manutenção preventiva, evolutiva e legal, com o intuito de 

atender às disposições da Lei Complementar 101/2000, Lei Complementar 

131/2000, Lei de Acesso à Informação nº 12.527/2011, Lei Federal nº 

13.460/2017, visando atender as necessidades técnicas e operacionais da 

Prefeitura Municipal de Santa Cecília – PB. 

 

1.2. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes 

documentos: 

1.2.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
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1.2.2. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 

1.2.3. ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO; 

1.2.4. ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO. 

 

2.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal 

de Santa Cecília, para 12 (doze) meses, na classificação abaixo: 

Recursos Próprios do Município de Santa Cecília: 

02.003 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

04.122.0002.2003 – Manut. das Atividades da Secretaria de Administração 

3390.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica | Ficha nº 28 

3390.40.99 – Outros Serviços de TIC | Ficha nº 29 

02.004 – SECRETARIA DE FINANÇAS 

04.123.0004.2004 – Coordenar as Atividades da Secretaria de Finanças 

3390.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica | Ficha nº 46 

3390.40.99 – Outros Serviços de TIC | Ficha nº 47 

 

3.0. DO VALOR ESTIMADO: 

 

3.1. O valor global estimado para contratação ser de 23.616,00 (vinte e três mil 

seiscentos e dezesseis reais). 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 Cessão de licença de uso individual de 

software de Portal da Transparência, e–

SIC (Sistema eletrônico de Informação 

ao Cidadão), Ouvidoria Municipal e 

Carta de Serviços ao Usuário (CSU), 

englobando migração de dados de 

exercícios anteriores, parametrização 

dos dados, suporte técnico, treinamento, 

manutenção preventiva, evolutiva e 

legal, com o intuito de atender às 

disposições da Lei Complementar 

101/2000, Lei Complementar 131/2000, 

Lei de Acesso à Informação nº 

12.527/2011, Lei Federal nº 

13.460/2017, visando atender as 

necessidades técnicas e operacionais da 

Prefeitura Municipal de Santa Cecília. 

Parcela 12 1.968,00 23.616,00 

  Total 23.616,00 

 

4.0. PERÍODO PARA ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO: 
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4.1. A presente Dispensa ficará ABERTA por um período de 04 (três) dias úteis, 

a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão 

ser encaminhados presencialmente na sala da CPL ou por e-mail: 

licitacao@santacecilia.pb.gov.br, fazendo referência a DISPENSA Nº 

DV00007/2025. 

4.1.1. Limite para envio presencial da Proposta de Preço e Documentos de 

Habilitação: 07/03/2025 até às 13:00 H. 

4.1.2. Limite para envio por e-mail da Proposta de Preço e Documentos de 

Habilitação: 07/03/2025 até às 23:59 H. 

 

4.2. PROPOSTA DE PREÇO: 

4.2.1. É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo ou o 

fornecido pelo Município, conforme constante no modelo de proposta 

– ANEXO II, desde que esteja devidamente preenchido. 

4.2.2. As propostas de preços que não estiverem em consonância com as 

exigências deste Edital serão desconsideradas julgando-se pela 

desclassificação. 

4.2.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, 

constantes neste Edital, devendo obedecer ao valor estimado pela 

administração. 

4.2.4. A quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, não deverá 

ser inferior a 100% da estimativa detalhada no correspondente Termo 

de Referência – ANEXO I. Disposição em contrário não desclassifica 

automaticamente a proposta apenas o respectivo item será 

desconsiderado. 

4.2.5. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda 

nacional, elaborada com clareza, sem alternativas, rasuras, emendas 

e/ou entrelinhas. Assinada pelo responsável, com indicação: do valor 

total da proposta em algarismos, dos prazos de execução, das 

condições de pagamento, da sua validade que não poderá ser inferior 

a 60 (sessenta) dias, e outras informações e observações pertinentes 

que o licitante julgar necessárias. 

4.2.6. A não indicação na proposta dos prazos de execução, das condições 

de pagamento ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante 

aceitou integralmente as disposições do instrumento convocatório e, 

portanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as 

referidas exigências não sendo suficiente motivo para a 

desclassificação da proposta. 

4.2.7. Será desclassificada a proposta que deixar de atender as disposições 

deste instrumento convocatório. 

 

4.3. HABILITAÇÃO JÚRIDICA, FISCAL E TRABALHISTA: 

 

4.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

4.3.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

– CARTÃO CNPJ; 
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4.3.1.2. Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais; 

exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de 

eleição de seus administradores; Estatuto Social 

devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição 

de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando 

de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se 

tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis 

que a instituiu; Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – MEI. 

 

4.3.2. HABILITAÇÃO FISCAL: 

4.3.2.1. Regularidade para com a Fazenda Federal – Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e 

à Dívida Ativa da União; 

4.3.2.2. Certidão Negativa da Fazenda Estadual da sede do licitante, 

ou outro equivalente, na forma da lei; 

4.3.2.3. Certidão Negativa da Fazenda Municipal da sede do licitante, 

ou outro equivalente, na forma da lei; 

4.3.2.4. Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço FGTS–CRF, apresentando a 

correspondente certidão fornecida pela Caixa Econômica 

Federal. 

 

4.3.3. HABILITAÇÃO TRABILHISTA: 

4.3.3.1. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título 

VII–A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto–Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

4.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

4.4.1. A comprovação de qualificação técnico-operacional se dará por 

meio de um ou mais atestados, emitidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, que confirmem a execução dos serviços 

similares aos exigidos neste termo de referência, para que sejam 

utilizados critérios objetivos de análise serão aceitos os atestados 

que contenham no mínimo as seguintes características: 

4.4.1.1. Atestado de capacidade técnica, fornecidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente 

assinado, carimbado e em papel timbrado da empresa ou 

órgão tomador, que comprove que a LICITANTE executou, 

de maneira satisfatória e a contento, cumprindo os 

requisitos de qualidade, confidencialidade e integridade, 

plataforma corporativa inteligente de avaliação continuada 

de serviços públicos, diagnóstico de problemas, 

provimento de informações gerenciais, de Portais da 
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Transparência e Portais Institucionais com o mínimo as 

seguintes características mínimas obrigatórias: 

a) Solução 100% web, interface responsiva, criptografia, 

georreferenciamento, auditoria, monitoramento e 

dashboards gerenciais; 

b) Fornecimento de portais institucionais e portais de 

transparência de acordo com o que é estabelecido pela 

Lei 12.527/2011 do Governo Federal, métricas e 

normas estabelecidas pelo Ministério Público Federal, 

Controladoria Geral da União e regulamentações e 

normativos emitidos pelo Tribunal de Contas do Estado 

com realização de procedimentos periódicos, 

monitoramento ativo e reports da transparência 

institucional a luz da Lei 12.527/2011 e melhores 

práticas do Ministério Público Federal, Controladoria 

Geral da União e Tribunal de Contas. 

4.4.2. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de qualidade 

mínima do serviço, a apresentação de diferentes atestados de 

serviços executados de forma concomitante. 

4.4.3. O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias 

à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, 

dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação. 

4.4.4.  

 

4.5. DECLARAÇÃO: 

4.5.1. Declaração do licitante: do cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso 

XXXIII, da Constituição Federal – Art. 68, Inciso VI, da Lei Federal nº 

14.133/21 – ANEXO III. 

 

4.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser 

organizados na ordem descrita neste instrumento, precedidos por índice 

correspondente. Deverão estar perfeitamente legíveis, sem conter borrões, 

rasuras, emendas ou entrelinhas e dentro do prazo de validade, considerado 

o disposto neste Edital. 

 

4.7. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 

 

4.8. A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, tornará o 

respectivo licitante inabilitado. Quando o documento for obtido via Internet 

sua legalidade será comprovada nos endereços eletrônicos 

correspondentes. 

 

5.0. DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 
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5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário 

e local indicados neste Edital. 

 

5.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada na ata de 

julgamento. 

 

5.3. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será 

aquele previsto no Art. 60, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

5.4. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens produzidos por: 

a. Empresas estabelecidas no território do Estado do Município de Santa 

Cecília; 

b. Empresas brasileiras; 

c. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

d. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 

Federal nº 12.187/09. 

 

6.0. DOS RECURSOS 

 

6.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar recurso em até 

03 (três) dias úteis, observando-se o disposto no Art. 165, da Lei Federal nº 

14.133/21. 

 

6.2. O recurso será dirigido ao Agente de Contratação do Município, devendo ser 

protocolizado via e-mail: licitacao@santacecilia.pb.gov.br. 

 

6.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

 

6.4. Decidido(s) o(s) recursos, a autoridade superior do Município fará a 

adjudicação e ratificação do objeto da licitação ao proponente vencedor. 

 

7.0. DO PAGAMENTO: 

 

7.1. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias, conforme a execução dos 

serviços, mediante a apresentação da Nota Fiscal, acompanhado de recibo 

a ser atestada por servidor designado, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

7.2. Para realização do pagamento, o licitante vencedor deverá manter a 

regularidade fiscal e trabalhista apresentada durante o processo de 

habilitação. 

 

8.0. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
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8.1. Poderá o Município revogar o presente Edital de Dispensa, no todo ou em 

parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de 

fato superveniente, devidamente justificado. 

 

8.2. O Município deverá anular o presente Edital de Dispensa, no todo ou em 

parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

 

8.3. A anulação do procedimento de Dispensa, não gera direito à indenização, 

ressalvada o disposto no parágrafo único do Art. 71 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

8.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 

 

Santa Cecília – PB, 26 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

 

JOSÉ MARCÍLIO FARIAS DA SILVA 

Prefeito 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. INTRODUÇÃO 

O presente Termo de Referência tem como objetivo fornecer aos interessados a 

perfeita caracterização dos serviços, descrevendo-os detalhadamente e, assim, servir de 

base para a apresentação das propostas de preços. Além disso, estabelece condições para 

contratação de empresa especializada em serviços aplicados à Tecnologia da Informação. 

Isto posto, serão analisadas aqui as obrigações da empresa a ser contratada para execução 

dos serviços, bem como as da Prefeitura Municipal de Santa Cecília, na qualidade de 

contratante. 

 

2. OBJETO 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviço comum de 

Tecnologia da Informação para prestar serviço em desenvolvimento de softwares voltado 

para gestão pública, especificamente para prestação de serviços de cessão de licença de 

uso individual de software de Sítio Eletrônico Oficial, Portal da Transparência, e-SIC 

(Sistema eletrônico de Informação ao Cidadão), Ouvidoria Municipal e Carta de Serviços 

ao Usuário (CSU), englobando migração de dados de exercícios anteriores, 

parametrização dos dados, suporte técnico, treinamento, manutenção preventiva, 

evolutiva e legal, com o intuito de atender às disposições da Lei Complementar 101/2000, 

Lei Complementar 131/2000, Lei de Acesso à Informação nº 12.527/2011, Lei Federal nº 

13.460/2017, visando atender as necessidades técnicas e operacionais da Prefeitura 

Municipal de Santa Cecília – PB. 

 

3. JUSTIFICATIVA 

A presente contratação de empresa especializada para prestação de serviço 

comum de Tecnologia da Informação tem como objetivo a prestação de serviços em 

desenvolvimento de softwares voltados para gestão pública. Especificamente, inclui a 

cessão de licença de uso individual de software para o Sítio Eletrônico Oficial, Portal da 

Transparência, e–SIC (Sistema eletrônico de Informação ao Cidadão), Ouvidoria 

Municipal e Carta de Serviços ao Usuário (CSU). Tal contratação é necessária para 

garantir que o município atenda às disposições legais estabelecidas pela Lei 

Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), Lei Complementar 131/2000 

(Transparência na Gestão Fiscal), Lei de Acesso à Informação nº 12.527/2011, e Lei 

Federal nº 13.460/2017 (Defesa do Usuário do Serviço Público). Benefícios e 

Necessidades Atendidas 1. Migração e Parametrização de Dados: A empresa contratada 

realizará a migração de dados dos exercícios anteriores, assegurando a integridade e 

continuidade das informações. 2. Suporte Técnico e Treinamento: A prestação de suporte 

técnico e treinamento adequado garante que os servidores municipais estejam capacitados 

para utilizar os sistemas de forma eficiente. 3. Manutenção Preventiva, Evolutiva e Legal: 

A manutenção contínua e evolutiva dos sistemas assegura conformidade legal e 

atualização tecnológica, prevenindo possíveis falhas e interrupções no serviço. 4. 

Atendimento às Leis Vigentes: A contratação visa atender integralmente às exigências 

das legislações mencionadas, promovendo a transparência e a acessibilidade das 
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informações públicas. Impacto Esperado A implantação e manutenção dos sistemas 

mencionados proporcionará uma melhoria significativa na gestão pública municipal, 

assegurando transparência, eficiência e acessibilidade das informações aos cidadãos. 

Desta forma, a Prefeitura Municipal de Santa Cecília – PB estará promovendo a 

modernização administrativa e o fortalecimento da relação entre a administração pública 

e a sociedade. 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO DAS MÉTRICAS 

4.1. Todos os serviços contidos neste Termo de Referência serão quantificados e 

requeridos à CONTRATADA por meio de Ordens de Serviços específicas emitidas pela 

CONTRATANTE. 

 

Nº ITEM MÉTRICA 

1 Implantação Sem pagamento adicional. Este processo consiste na customização, 

parametrização, migração dos dados e integração necessárias para o 

funcionamento inicial da plataforma. 

2 Licença de uso Pagamento mensal a partir da finalização do processo de implantação do 

serviço até o encerramento do contrato. 

3 Treinamento Sem pagamento adicional. Este processo deverá ser incluso durante toda 

a vigência contratual. 

4 Hospedagem Sem pagamento adicional. Este processo deverá ser incluso durante toda 

a vigência contratual. 

 

4.2. O processo de implantação do sistema refere-se ao período de modelagem, migração 

e implantação do sistema. 

 

5. PLANILHA COM ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS 

A despesa total com a execução do objeto desta licitação é estimada no valor total 

de R$ 23.616,00 (vinte e três mil seiscentos e dezesseis reais). 

 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO 
P. 

TOTAL 

1 Cessão de licença de uso individual de 

software de Portal da Transparência, e–

SIC (Sistema eletrônico de Informação 

ao Cidadão), Ouvidoria Municipal e 

Carta de Serviços ao Usuário (CSU), 

englobando migração de dados de 

exercícios anteriores, parametrização 

dos dados, suporte técnico, treinamento, 

manutenção preventiva, evolutiva e 

legal, com o intuito de atender às 

Parcela 12 1.968,00 23.616,00 
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disposições da Lei Complementar 

101/2000, Lei Complementar 131/2000, 

Lei de Acesso à Informação nº 

12.527/2011, Lei Federal nº 

13.460/2017, visando atender as 

necessidades técnicas e operacionais da 

Prefeitura Municipal de Santa Cecília. 

  Total 23.616,00 

 

6. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1. A vigência do contrato proveniente do processo regido por este Termo de Referência 

será de 12 (doze) meses. 

 

7. DAS ESPECIFICAÇÕES E CARACTERÍSTICAS DOS SISTEMAS 

As soluções tecnológicas estarão sujeitas a aprovação da Prefeitura Municipal de 

Santa Cecília, onde verificará por meio de Prova Conceito se suas funcionalidades e 

metodologias de trabalho estão de acordo com as necessidades do município e com a 

legislação vigente, bem como se os softwares atendem aos conteúdos de Transparência 

Ativa, Passiva e dos Requisitos Tecnológicos. 

As soluções tecnológicas que a empresa contratada irá disponibilizar deve atender 

aos requisitos abaixo, conforme o caso: 

 

7.1. SÍTIO ELETRÔNICO OFICIAL 

Quanto ao desenvolvimento e manutenção do sítio eletrônico oficial, a empresa 

contratada deverá atender às seguintes especificações descritas a seguir. 

 

7.1.1. Definição do Escopo 

A CONTRATADA deverá realizar as seguintes atividades relacionadas ao site: 

 

a) Elaboração de layouts e design de páginas estáticas e dinâmicas do sítio 

eletrônico; 

b) Levantamento, análise e projeto de distribuição de conteúdo e navegação de 

páginas 

c) Desenvolvimento de páginas internas, respeitando as normas e diretrizes para 

construção de páginas web do município de Santa Cecília, especificadas pela 

CONTRATANTE; 

d) Planejar e estruturar de forma que o usuário obtenha facilmente a informação ou 

serviço desejado; 

e) Auxiliar a equipe técnica no estudo de ferramentas e tecnologias que possam 

proporcionar melhor navegabilidade no sítio eletrônico; 

f) Desenvolvimento de conteúdo dinâmico para páginas e portais web, como páginas 

estáticas, formulários de cadastro e páginas internas personalizadas; 

mailto:licitacao@santacecilia.pb.gov.br


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA – PB 
CNPJ nº 01.612.643/0001-59 

Av. Santa Cecília, nº 214 – Centro – Santa Cecília/PB 
CEP nº 58463-000 

E-mail: licitacao@santacecilia.pb.gov.br 

g) As páginas web citadas no objeto, deverão seguir as normas e padrões de 

Acessibilidade Web, que visa tornar o conteúdo web acessível a todas as pessoas, 

inclusive às pessoas com deficiência; 

h) Realização de testes unitários, com fins conferir a segurança e confiabilidade do 

funcionamento do sítio eletrônico; 

i) O sítio eletrônico deverá adaptar-se à navegação responsiva, no caso de acesso 

por meio de dispositivos móveis (telefones, tablets, dentre outros equipamentos 

que possuam acesso à internet através de browser); 

j) Criação de e-mails institucionais com o domínio @santacecilia.pb.gov.br; 

 

7.1.2. Especificações Técnicas 

 

a) A CONTRATADA deverá fornecer a hospedagem e alocação do sítio eletrônico 

em servidor próprio, disponível em hiperlink oficial disponibilizado pela Agência 

Responsável, seguindo a seguinte estrutura canônica: 

http://santacecilia.pb.gov.br; 

b) As páginas do sítio eletrônico deverão ser construídas de forma que quando 

disponibilizadas em produção possam ter o seu conteúdo (imagens, notícias, 

menus) atualizados facilmente pelos usuários gestores do município, sem 

necessidades de conhecimentos técnicos na área de desenvolvimento web; 

c) Definir a estrutura de navegação (mapa de navegação) das páginas web; 

d) O sítio eletrônico deverá possuir ferramenta de busca que remetem à conteúdos 

de notícias relacionados ao site, bem como, a informações disponíveis no Portal 

da Transparência; 

e) O sítio eletrônico deverá haver módulo de alimentação de informações 

relacionadas à COVID-19, onde será divulgado os boletins epidemiológicos, 

notícias e informações relacionadas a pandemia; 

f) Deverá ser criado uma aba específica denominada “Secretarias”, apresentando a 

relação de todas as Secretarias Municipais; 

g) O sítio eletrônico deverá apresentar recursos de acessibilidade para pessoas com 

deficiência, sendo estes: 

i) Caminho de páginas percorridas (ex: ‘Home > Receitas e Despesas > 

Receitas’); 

ii) Opção de ‘alto contraste’ (fundo preto e fonte branca); 

iii) Permitir o redimensionamento de texto; 

iv) Oferecer teclas de atalho; 

v) Oferecer assistente para tradução do conteúdo textual em Libras; 

 

h) Criação de página denominada “Glossário”, conceituando termos para siglas, 

abreviaturas e palavras incomuns; 

i) Criação de página denominada “Perguntas Frequentemente Questionadas”, 

contendo informações sobre perguntas frequentes questionadas pela população; 

j) Criação de página denominada “Acessibilidade”, contendo informações sobre os 

recursos de acessibilidade disponíveis, bem como normas legais sobre os recursos 

de acessibilidade; 

k) Módulo para disponibilização de hiperlinks em formato banner, em local 

específico em destaque, separado das notícias; 
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l) Espaço para disponibilização dos hiperlinks das redes sociais da Prefeitura 

Municipal de Santa Cecília; 

m) Módulo específico para disponibilização de informações e notícias em formato de 

‘Popup’ no site; 

n) Criação de seção especifica que integre as publicações do Instagram Oficial da 

Prefeitura, disponível em página inicial do website; 

o) O rodapé do site deverá conter as informações institucionais da Prefeitura 

Municipal de Santa Cecília, sejam estes o número do CNPJ/MF, endereço 

completo, horário de atendimento, telefone para contato e e-mail eletrônico. 

 

7.1.3. Formas, Condições e Garantias dos Serviços 

 

a) A elaboração e manutenção do layout e design das páginas deverão obedecer a 

paleta de cores disponibilizada pela CONTRATANTE; 

b) Respeitando as necessidades da CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá 

estabelecer cronograma de atividades para o desenvolvimento de novas 

funcionalidades; 

c) A CONTRATADA deverá atender as necessidades de implementações 

evolutivas no sítio eletrônico, conforme necessidades operacionais e/ou legais, 

dentro do prazo máximo de 10 dias úteis; 

d) A prestação dos serviços envolvidos, tais como treinamentos, incorporação dos 

dados de exercícios anteriores, serviços de datacenter e suporte ao uso do sistema, 

deverão ter início no mesmo prazo definido no subitem anterior. 

e) Os erros de implementação deverão ser corrigidos pela CONTRATADA, dentro 

de um prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a partir da data de comunicação 

realizada pelo Técnico responsável designado pela CONTRATANTE;  

f) A CONTRATANTE terá o direito de propriedade sobre o código-fonte do sítio 

eletrônico oficial e documentações a eles associados desenvolvidos pela 

CONTRATADA; 

g) Todas e quaisquer correções provocadas por erros de implementação para os 

serviços executados pela CONTRATADA, durante a vigência do contrato, 

deverão ser realizadas, sem custos adicionais para a CONTRATANTE; 

h) A CONTRATADA fica proibida de fazer publicidade de sua razão social, 

logomarca ou qualquer tipo propagação no sítio eletrônico; 

i) Todo e qualquer material gerado, independentemente da forma empregada, deverá 

ser identificado pelo brasão ou logomarca da CONTRATANTE, não devendo 

conter qualquer identificação da CONTRATADA, exceto para identificação e 

demonstração de sua responsabilidade técnica pelo conteúdo do material; 

j) A CONTRATADA será responsável por capacitar os usuários quanto a utilização 

do painel administrativo; 

k) A CONTRATADA responsabilizar-se-á por reparar, corrigir, remover ou 

substituir às suas expensas, no total ou em parte, os serviços objeto deste contrato 

naquilo que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, 

mesmo depois de expirado o prazo de vigência do contrato. 
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7.1.4. Recursos do sítio eletrônico 

a) Disponibilização de mecanismo que haja de forma preventiva contra-ataques 

cibernéticos de hackers, crackers, bem como tentativas de DDOS (Distributed 

Denial of Service), invasões e ransomwares; 

 

7.1.5. Tecnologias 

Esta seção descreve as ferramentas e tecnologias que deverão ser utilizadas no 

desenvolvimento das páginas web do sítio eletrônico: 

 

a) Linguagens de Programação e markup 

i) Linguagem de programação PHP, Java web ou .NET; 

ii) CMS do Wordpress ou Joomla; 

iii) HTML5; 

iv) Javascript; 

v) CSS3. 

 

b) Gerenciadores de Banco de Dados 

i) MYSQL, Oracle or PostgreSQL. 

 

c) Servidor 

i) Linux; 

ii) Instalação do CPanel. 

 

d) Capacidade de armazenamento 

i) 50GB de armazenamento (website e contas de e-mail); 

 

e) Navegadores suportados 

i) Internet Explorer, Google Chrome, Mozilla Firefox, Opera e similares; 

 

7.2. PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

Com objetivos de evidenciar uma maior transparência e automação no processo 

de manutenção das informações, estão listados requisitos que o software deverá 

disponibilizar. 

 

A. ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO 

 

1) O Portal da Transparência deverá possibilitar a integração das informações 

da execução orçamentária através de estrutura de dados disponível pelo 

sistema contábil ou através da importação de dados através do Sagres EOF 

(layout de dados estruturado pelo do Tribunal de Contas do Estado da 

Paraíba para transmissão de informações financeiras), para 

parametrização dos mecanismos de buscas do Portal da Transparência e 

divulgação dos dados orçamentários em formato de tabelas eletrônicas, 

planilhas e dados abertos; 
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2) O Portal da Transparência deverá possuir seções específicas para 

disponibilização de informações referente às despesas orçamentárias. Esta 

seção deverá exibir as informações em tabela, contendo as informações e 

a possibilidade de aplicação de filtros e exportação em vários formatos, 

compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas 

(.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

3) O Portal da Transparência deverá disponibilizar página específica para 

demonstração das liquidações. Esta seção deverá exibir as informações em 

tabela, contendo as informações e a possibilidade de aplicação de filtros e 

exportação em vários formatos, compreendendo no mínimo o formato 

aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml 

e .json); 

4) O Portal da Transparência deverá disponibilizar página específica para 

demonstração dos pagamentos. Esta seção deverá exibir as informações 

em tabela, contendo as informações e a possibilidade de aplicação de 

filtros e exportação em vários formatos, compreendendo no mínimo o 

formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina 

(.csv, .xml e .json); 

5) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

apresentação dos dados das despesas em formato de gráficos. Esta seção 

deverá exibir as informações em tabela, contendo as informações e a 

possibilidade de aplicação de filtros e exportação em vários formatos, 

compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas 

(.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

6) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica onde serão 

disponibilizadas as informações das despesas orçamentárias a partir do 

elemento da despesa. Esta seção deverá exibir as informações em tabela, 

contendo as informações e a possibilidade de aplicação de filtros e 

exportação em vários formatos, compreendendo no mínimo o formato 

aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml 

e .json); 

7) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica onde serão 

disponibilizadas informações sobre execução financeira das obras 

públicas. Esta seção deverá exibir as informações em tabela, contendo as 

informações e a possibilidade de aplicação de filtros e exportação em 

vários formatos, compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), 

planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

8) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica onde serão 

disponibilizadas informações sobre as despesas com diárias. Esta seção 

deverá exibir as informações em tabela, contendo as informações e a 

possibilidade de aplicação de filtros e exportação em vários formatos, 

compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas 

(.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

9) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica onde serão 

disponibilizadas informações sobre as despesas com passagens aéreas. 

Esta seção deverá exibir as informações em tabela, contendo as 

informações e a possibilidade de aplicação de filtros e exportação em 
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vários formatos, compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), 

planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

10) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização de informações referente às receitas orçamentárias, 

evidenciando sua previsão e realização. Esta seção deverá exibir as 

informações em tabela, contendo as informações e a possibilidade de 

aplicação de filtros e exportação em vários formatos, compreendendo no 

mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de 

máquina (.csv, .xml e .json); 

11) O Portal da Transparência, na seção específica das Receitas 

Orçamentárias, deverá divulgar as informações das receitas a partir da 

classificação orçamentária por natureza da receita; 

12) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para divulgação 

dos inscritos da dívida ativa, contendo, no mínimo, dados referentes ao 

nome do inscrito e o valor total da dívida. sta seção deverá exibir as 

informações em tabela, contendo as informações e a possibilidade de 

aplicação de filtros e exportação em vários formatos, compreendendo no 

mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de 

máquina (.csv, .xml e .json); 

13) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização dos lançamentos das receitas. Esta seção deverá exibir as 

informações em tabela, contendo as informações e a possibilidade de 

aplicação de filtros e exportação em vários formatos, compreendendo no 

mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de 

máquina (.csv, .xml e .json); 

14) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização de informações referente às Receitas Extra 

Orçamentárias. Esta seção deverá exibir as informações em tabela, 

contendo as informações e a possibilidade de aplicação de filtros e 

exportação em vários formatos, compreendendo no mínimo o formato 

aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml 

e .json); 

15) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

apresentação dos dados das receitas orçamentárias em formato de gráficos; 

16) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização das informações financeiras a partir dos programas e 

ações, contendo especificamente o valor agrupado por programa e ação, 

bem como a respectiva finalidade do programa; 

17) As páginas eletrônicas responsáveis por exibir informações das despesas 

e receitas orçamentárias deverão permitir a exportação em diversos 

formatos, compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas 

eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

18) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização das informações do FINISA (Financiamento à 

Infraestrutura e ao Saneamento), contendo no mínimo as seguintes 

especificações: receitas, despesas, licitações, contratos, termos aditivos e 

publicações oficiais; 
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19) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização das receitas recebidas provenientes da celebração de 

eventuais convênios do FINISA. Esta seção deverá exibir as informações 

em tabela, contendo as informações e a possibilidade de aplicação de 

filtros e exportação em vários formatos, compreendendo no mínimo o 

formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina 

(.csv, .xml e .json); 

20) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização das despesas orçamentárias provenientes da celebração 

de eventuais convênios do FINISA. Esta seção deverá exibir as 

informações em tabela, contendo as informações e a possibilidade de 

aplicação de filtros e exportação em vários formatos, compreendendo no 

mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de 

máquina (.csv, .xml e .json); 

21) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização dos processos de licitação provenientes da celebração de 

eventuais convênios do FINISA. Esta seção deverá exibir as informações 

em tabela, contendo as informações e a possibilidade de aplicação de 

filtros e exportação em vários formatos, compreendendo no mínimo o 

formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina 

(.csv, .xml e .json); 

22) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização dos contratos e termos aditivos provenientes da 

celebração de eventuais convênios do FINISA. Esta seção deverá exibir as 

informações em tabela, contendo as informações e a possibilidade de 

aplicação de filtros e exportação em vários formatos, compreendendo no 

mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de 

máquina (.csv, .xml e .json); 

23) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização das publicações oficiais provenientes da celebração de 

eventuais convênios do FINISA. Esta seção deverá exibir as informações 

em tabela, contendo as informações e a possibilidade de aplicação de 

filtros e exportação em vários formatos, compreendendo no mínimo o 

formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina 

(.csv, .xml e .json); 

24) As páginas eletrônicas responsáveis por exibir informações das despesas 

orçamentárias deverão possuir filtros específicos para exibição das 

informações, contendo no mínimo: exercício, favorecido e informações a 

partir da classificação orçamentária (função, subfunção, programa, ação, 

categoria econômica, natureza, modalidade e elemento); 

25) As páginas eletrônicas responsáveis por exibir informações das receitas 

orçamentárias deverão possuir filtros específicos para exibição das 

informações, contendo no mínimo: exercício e unidade intervalar de datas 

das receitas orçamentárias; 

 

B. SERVIDORES 
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1) O sistema deverá prover integração ao sistema de Gestão de Recursos 

Humanos ou permitir o recebimento de informações através do Sagres 

Pessoal (layout de dados estruturado) para parametrização das 

informações dos servidores; 

2) O Portal da Transparência deverá disponibilizar página específica sobre as 

informações dos Servidores Municipais, contendo no mínimo as 

seguintes informações: nome do servidor, tipo do vínculo, cargo, lotação, 

matrícula, caga horária e data de admissão; 

3) O Portal da Transparência deverá disponibilizar página específica sobre a 

remuneração dos servidores municipais, contendo especificamente 

informações sobre suas respectivas vantagens, descontos e valores 

líquidos; 

4) O sistema deverá permitir a exibição detalhada dos proventos e descontos 

dos servidores municipais; 

5) O acesso às informações dos servidores municipais deverá ser de forma 

fácil e objetiva, sem necessidades de realização de filtros específicos para 

obter os dados preliminares; 

6) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica contendo a 

relação dos servidores comissionados e em cargo de confiança; 

7) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica contendo a 

relação dos servidores cedidos a outros órgãos; 

8) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização de informações referentes aos cargos e estruturas 

remuneratórias do município por exercício; 

9) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização de informações referentes ao estatuto dos Servidores 

municipais; 

10) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização de informações referente aos estagiários, contendo no 

mínimo as seguintes informações: nome completo, curso, órgão, lotação, 

função e valor do estágio (caso seja remunerado); 

11) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização de informações referente aos terceirizados, contendo no 

mínimo as seguintes informações: nome, função, empresa e CNPJ da 

empresa; 

12) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para exibição 

dos custos com folha de pagamento a partir de gráficos estatísticos; 

13) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para emissão 

de contracheques online; 

14) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização de informações referente aos resultados de concursos e 

seleções públicas. Esta seção deverá exibir as informações em tabela, 

contendo as informações e a possibilidade de aplicação de filtros e 

exportação em vários formatos, compreendendo no mínimo o formato 

aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml 

e .json); 
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15) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para divulgação 

de informações referente aos instrumentos normativos (leis, portarias, 

dentre outros) referentes aos servidores municipais; 

16) As páginas eletrônicas responsáveis por exibir informações dos Servidores 

Municipais, remuneração dos servidores, servidores comissionados e de 

confiança, servidores cedidos, estagiários e terceirizados deverão permitir 

a exportação em diversos formatos, compreendendo no mínimo o formato 

aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xmls 

e .json); 

17) As páginas eletrônicas responsáveis por exibir informações dos Servidores 

Municipais, remuneração dos servidores, servidores comissionados e de 

confiança, servidores cedidos, estagiários e terceirizados deverão possuir 

filtros específicos para exibição das informações; 

18) O sistema deverá permitir a inclusão e customização de novas páginas 

dentro da seção de Servidores Públicos, permitindo a inclusão de 

documentações pertinentes aos servidores dos municípios; 

 

C. AUDITORIAS 

 

1) O sistema deverá permitir a gestão das auditorias internas e externas 

realizadas, contendo no mínimo: ano, data da auditoria, objetivo e anexo; 

2) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para divulgação 

das auditorias internas ou externas; 

3) A seção das auditorias deverá exibir as informações em tabela, contendo 

as informações e a possibilidade de aplicação de filtros e exportação em 

vários formatos, compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), 

planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

 

D. INSTITUCIONAL 

 

1) O sistema deverá permitir a gestão do quadro institucional (secretarias e 

órgãos), especificando informações detalhadas sobre o órgão, como 

atribuições, competências, informações adicionais, agentes vinculados, 

formas de contato, endereço completo e horário de atendimento; 

2) O sistema deverá permitir a gestão de agentes públicos e permitir a 

vinculação destes agentes ao quadro institucional; 

3) O Portal da Transparência deverá disponibilizar seção específica contendo 

informações sobre a estrutura organizacional do órgão. Esta seção deverá 

exibir as informações em tabela, contendo as informações e a 

possibilidade de aplicação de filtros e exportação em vários formatos, 

compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas 

(.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

4) O Portal da Transparência deverá disponibilizar uma página específica 

para disponibilização dos organogramas de modo consolidado ou 

separado. Esta seção deverá exibir as informações em tabela, contendo as 

informações e a possibilidade de aplicação de filtros e exportação em 
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vários formatos, compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), 

planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

5) O Portal da Transparência deverá disponibilizar seção específica com a 

relação dos agentes públicos municipais, contendo no mínimo: nome 

completo, formas de contato (telefone e e-mail), biografia e seu respectivo 

cargo. Esta seção deverá exibir as informações em tabela, contendo as 

informações e a possibilidade de aplicação de filtros e exportação em 

vários formatos, compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), 

planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

6) O Portal da Transparência deverá disponibilizar seção específica que 

permita a divulgação dos atos normativos expedidos diretamente pelo 

órgão, de acordo com a sua competência, como por exemplo, portarias, 

resoluções, instruções, decretos, dentre outros. Esta seção deverá exibir as 

informações em tabela, contendo as informações e a possibilidade de 

aplicação de filtros e exportação em vários formatos, compreendendo no 

mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de 

máquina (.csv, .xml e .json); 

7) O Portal da Transparência deverá disponibilizar seção específica sobre as 

perguntas e respostas mais frequentes relacionadas às atividades 

desenvolvidas pelo órgão; 

8) O sistema deverá permitir a customização e parametrização de perguntas 

e respostas mais frequentes realizadas pela população; 

9) O Portal da Transparência deverá apresentar em seção específica os 

hiperlinks das redes sociais do órgão, entre elas: Whatsapp, Facebook, 

Instagram, Twitter e TikTok; 

10) O sistema deverá permitir a parametrização dos links das principais redes 

sociais, entre elas: Whatsapp, Facebook, Instagram, Twitter e TikTok; 

11) O Portal da Transparência deverá possuir botão do Radar da Transparência 

Pública, disponível em local visível, onde deverá ser disponibilizado o link 

que remeta o usuário ao sistema Radar 

(https://transparencia.atricon.org.br). 

 

E. DIÁRIAS 

 

1) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização de informações dos empenhos provenientes a diárias 

contendo no mínimo: nome e o cargo/função do beneficiário, além do 

número de diárias usufruídas por afastamento, período de afastamento, 

motivo do afastamento e local de destino. Esta seção deverá exibir as 

informações em tabela, contendo as informações e a possibilidade de 

aplicação de filtros e exportação em vários formatos, compreendendo no 

mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de 

máquina (.csv, .xml e .json) 

2) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização de informações referente aos instrumentos normativos 

contendo informações da tabela ou relação que explicite os valores das 
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diárias dentro do Estado, fora do Estado e fora do país, conforme 

legislação local. 

 

F. CONVÊNIOS E TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS 

 

1) O Portal da Transparência deverá disponibilizar página específica sobre as 

informações das Transferências Voluntárias Recebidas, contendo no 

mínimo as seguintes informações: número do convênio, tipo do 

convênio (federal ou estadual), número do convênio, objeto do convênio, 

órgão superior, órgão concedente, órgão convenente, valor conveniado, 

data da publicação, vigência do convênio, contrapartida e detalhamento 

das transferências recebidas (parcela, valor recebido, data do recebimento 

e descrição). Esta seção deverá exibir as informações em tabela, contendo 

as informações e a possibilidade de aplicação de filtros e exportação em 

vários formatos, compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), 

planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

2) O Portal da Transparência deverá disponibilizar página específica sobre as 

informações das Transferências Voluntárias Realizadas, contendo no 

mínimo as seguintes informações: data do empenho, número do 

empenho, objeto do empenho, valores (empenhado, liquidado e pago) e 

informações sobre a classificação orçamentária do empenho. Esta seção 

deverá exibir as informações em tabela, contendo as informações e a 

possibilidade de aplicação de filtros e exportação em vários formatos, 

compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas 

(.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

3) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização dos registros de repasses ou transferência de recursos 

financeiros entre as entidades do município. Esta seção deverá exibir as 

informações em tabela, contendo as informações e a possibilidade de 

aplicação de filtros e exportação em vários formatos, compreendendo no 

mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de 

máquina (.csv, .xml e .json); 

4) O Portal da Transparência deverá disponibilizar página específica sobre as 

informações dos acordos firmados que não envolvam transferências de 

recursos financeiros. Esta seção deverá exibir as informações em tabela, 

contendo as informações e a possibilidade de aplicação de filtros e 

exportação em vários formatos, compreendendo no mínimo o formato 

aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml 

e .json); 

5) O sistema deverá permitir a inclusão e customização de novas páginas 

dentro da seção de Convênios e Transferências Financeiras, permitindo a 

inclusão de documentações, termos firmados, dentre outras 

documentações pertinentes a esta temática. 

 

G. PUBLICAÇÕES OFICIAIS 
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1) O sistema deverá permitir a publicação de Leis, Decretos, Portarias e 

demais atos administrativos exarados pela Administração Municipal; 

2) O sistema deverá permitir a customização de tipos de publicação, 

permitindo que o usuário realize diversos tipos de publicações de 

documentos oficiais; 

3) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização de diversos tipos de documentações pertinentes à 

Controladoria Geral do Município. Esta seção deverá exibir as 

informações em tabela, contendo as informações e a possibilidade de 

aplicação de filtros e exportação em vários formatos, compreendendo no 

mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de 

máquina (.csv, .xml e .json); 

4) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para divulgação 

de diversos tipos de documentos relativos ao Patrimônio do órgão. Esta 

seção deverá exibir as informações em tabela, contendo as informações e 

a possibilidade de aplicação de filtros e exportação em vários formatos, 

compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas 

(.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

5) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para divulgação 

de diversos tipos de documentos relativos a Lei Aldir Blanc. Esta seção 

deverá exibir as informações em tabela, contendo as informações e a 

possibilidade de aplicação de filtros e exportação em vários formatos, 

compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas 

(.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

6) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para divulgação 

de diversos tipos de documentos relativos a Lei Paulo Gustavo. Esta seção 

deverá exibir as informações em tabela, contendo as informações e a 

possibilidade de aplicação de filtros e exportação em vários formatos, 

compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas 

(.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

7) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para divulgação 

de diversos tipos de documentos relativos a Lei Geral de Proteção de 

Dados (LGPD). Esta seção deverá exibir as informações em tabela, 

contendo as informações e a possibilidade de aplicação de filtros e 

exportação em vários formatos, compreendendo no mínimo o formato 

aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml 

e .json); 

8) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica denominada 

“Boas Práticas”, para divulgação de diversos tipos de documentos. Esta 

seção deverá exibir as informações em tabela, contendo as informações e 

a possibilidade de aplicação de filtros e exportação em vários formatos, 

compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas 

(.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

9) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para divulgação 

de diversos tipos de documentos relativos às Emendas Parlamentares. Esta 

seção deverá exibir as informações em tabela, contendo as informações e 

a possibilidade de aplicação de filtros e exportação em vários formatos, 
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compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas 

(.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

 

H. OUVIDORIA 

 

1) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica contendo 

informações sobre a Ouvidoria, contendo no mínimo: local de seu 

funcionamento em formato físico, canais de atendimento e links 

específicos para acesso das redes sociais; 

2) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica integrada para 

disponibilização do hiperlink para acesso ao Sistema Eletrônico da 

Ouvidoria Municipal; 

3) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização da Pesquisa de Satisfação, conforme disposições do art. 

23 da Lei Federal nº 13.460/2017, que dispõe sobre a participação, 

proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da 

administração pública. Esta seção deverá exibir as informações em tabela, 

contendo as informações e a possibilidade de aplicação de filtros e 

exportação em vários formatos, compreendendo no mínimo o formato 

aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml 

e .json); 

4) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para divulgação 

do Relatório de Gestão, divulgado em formato anual pela Ouvidoria 

Municipal, conforme definido pela Lei Federal nº 13.460/2017 em seu Art. 

15, parágrafo único; 

5) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização da norma de regulamentação dos instrumentos 

normativos responsáveis pela regulamentação da Ouvidoria. Esta seção 

deverá exibir as informações em tabela, contendo as informações e a 

possibilidade de aplicação de filtros e exportação em vários formatos, 

compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas 

(.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

6) O Portal da Transparência deverá possuir seção para disponibilização do 

hiperlink para acesso ao Sistema de Cartas de Serviços ao Usuário (CSU); 

7) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica que permita aos 

interessados acompanhar a tramitação de suas manifestações; 

8) O Portal da Transparência deverá possuir página que permita a 

apresentação dos dados estatísticos da ouvidoria em formato de tabelas e 

gráficos estatísticos das manifestações; 

9) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para divulgação 

de dados da ouvidoria municipal, contendo no mínimo: formas de 

realização de manifestação de modo eletrônico e presencial, endereço 

completo de funcionamento da estrutura física da ouvidoria e hiperlink 

para a norma de regulamentação da ouvidoria; 

10) O Portal da Transparência deverá apresentar, em seção específica da 

ouvidoria, os hiperlinks das redes sociais, entre elas: Whatsapp, Facebook, 

Instagram, Twitter e TikTok; 
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11) O sistema deverá permitir a parametrização dos links das principais redes 

sociais da ouvidoria, entre elas: Whatsapp, Facebook, Instagram, Twitter 

e TikTok; 

12) O Portal da Transparência deverá possuir página, de forma integrada, que 

permita o interessado o envio de manifestações a partir da ouvidoria 

eletrônica. O envio das solicitações deverá ser de forma simples, sem a 

exigência de itens de identificação do requerente que dificultem ou 

impossibilitem o acesso à informação, tais como: autenticação, envio de 

documentos, assinatura reconhecida, declaração de responsabilidade e 

maioridade; 

13) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização de canal eletrônico de acesso/interação com o órgão 

através de uma página denominada “Fale Conosco”. 

 

I. SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO 

 

1) O Portal da Transparência deverá possuir seção para disponibilização do 

hiperlink para acesso ao Sistema Eletrônico de Informação ao Cidadão (e-

SIC); 

2) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica contendo 

informações sobre o Serviço de Informação ao Cidadão (SIC), contendo 

no mínimo: unidade ou setor responsável pelo SIC, local de seu 

funcionamento em formato físico, canais de atendimento e a divulgação 

de formulários em formato eletrônico que permitam o(s) interessado(s) 

efetuarem o download, realizar o preenchimento das informações e 

entregá-las ao setor responsável pela gestão do Serviço de Informação ao 

Cidadão; 

3) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização da norma de regulamentação do Serviço de Acesso à 

Informação. Esta seção deverá exibir as informações em tabela, contendo 

as informações e a possibilidade de aplicação de filtros e exportação em 

vários formatos, compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), 

planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

4) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização do Relatório Anual Estatístico Consolidado do Serviço 

de Informação ao Cidadão (SIC); 

5) O sistema deverá permitir a disponibilização de documentos que tenham 

sido classificados com um grau de sigilo, nos termos da Lei Federal nº 

12.527/2011; 

6) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

apresentação do Rol de Documentos que tenham sido classificados com 

um grau de sigilo. Esta seção deverá exibir as informações em tabela, 

contendo as informações e a possibilidade de aplicação de filtros e 

exportação em vários formatos, compreendendo no mínimo o formato 

aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml 

e .json); 
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7) O sistema deverá permitir a disponibilização de documentos que tenham 

sido desclassificados do grau de sigilo, nos termos da Lei Federal nº 

12.527/2011; 

8) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

apresentação do Rol de Documentos que tenham sido desclassificados 

com um grau de sigilo. Esta seção deverá exibir as informações em tabela, 

contendo as informações e a possibilidade de aplicação de filtros e 

exportação em vários formatos, compreendendo no mínimo o formato 

aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml 

e .json); 

9) O Portal da Transparência deverá possuir página que permita a 

apresentação dos dados estatísticos do Sistema Eletrônico de Informação 

ao Cidadão (e-SIC) em formato de tabelas e gráficos estatísticos; 

10) O Portal da Transparência deverá possuir página, de forma integrada, que 

permita o cidadão o envio de pedidos de informação de forma eletrônica 

(e-SIC). O envio das solicitações deverá ser de forma simples, sem a 

exigência de itens de identificação do requerente que dificultem ou 

impossibilitem o acesso à informação, tais como: autenticação, envio de 

documentos, assinatura reconhecida, declaração de responsabilidade e 

maioridade; 

11) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para que os 

interessados possam obter informações sobre recursos para casos de 

indeferimento de pedidos. Esta seção deverá possuir informações sobre a 

autoridade competente para exame dos pedidos e informações detalhadas 

sobre os procedimentos para o envio dos formulários (de forma eletrônica, 

presencial ou pelos correios); 

12) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica que permita aos 

interessados acompanhar a tramitação de seus pedidos de acesso à 

informação; 

13) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização da Lei de Acesso à Informação nº 12.527/2011 na íntegra; 

14) O Portal da Transparência deverá possuir seção de Perguntas Frequentes 

que são frequentemente questionadas pelo cidadão sobre a Lei de Acesso 

à Informação. 

 

J. LICITAÇÃO, CONTRATOS E TERMOS ADITIVOS 

 

1) O sistema deverá permitir a gestão dos Processos de Licitação, Contratos, 

Termos Aditivos e Atas de Registro de Preços (ARP); 

2) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica contendo a 

relação dos Processos de Licitação em ordem sequencial, informando o 

número e modalidade licitatória, o objeto e situação. Esta seção deverá 

exibir as informações em tabela, contendo as informações e a 

possibilidade de aplicação de filtros (no mínimo ano, modalidade e 

situação) e exportação em vários formatos, compreendendo no mínimo o 

formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina 

(.csv, .xml e .json); 
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3) O sistema deverá permitir a inclusão de diversos anexos ao processo de 

licitação, em diversos formatos. Os tipos dos anexos deverão 

compreender, no mínimo: termo de referência ou projeto básico, 

justificativa da licitação, pareceres técnicos ou jurídicos, orçamento ou 

formação do preço referência da licitação, edital e seus respectivos anexos, 

ata da sessão da abertura, impugnação ou recursos, resultado das análises 

dos recursos ou impugnações, termos de adjudicação e homologação; 

4) O sistema deverá permitir a inclusão de diversos anexos dos processos de 

dispensa de licitação ou inexigibilidade, em diversos formatos. Os tipos 

dos anexos deverão compreender, no mínimo: termo de referência ou 

projeto básico, justificativa da escolha do fornecedor, do preço, 

caracterização da situação emergencial ou calamitosa, pareceres técnicos 

ou jurídicos, homologação e ratificação; 

5) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica denominada 

“Avisos de Licitações em Andamento”, possibilitando a visualização dos 

processos de licitação com estágio “Em Andamento”. Esta seção deverá 

exibir as informações em tabela, contendo as informações e a 

possibilidade de aplicação de filtros (no mínimo ano, modalidade e 

situação) e exportação em vários formatos, compreendendo no mínimo o 

formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina 

(.csv, .xml e .json); 

6) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica contendo a 

relação dos Contratos e Termos Aditivos em ordem sequencial, com o seu 

respectivo número do contrato, objeto e vigência. Esta seção deverá exibir 

as informações em tabela, contendo as informações e a possibilidade de 

aplicação de filtros (no mínimo ano, modalidade e situação) e exportação 

em vários formatos, compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), 

planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

7) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica contendo a 

relação dos fiscais de contrato, contendo no mínimo: número do contrato, 

ano, objeto, valor, informações do fiscal de contrato, vigência e opções 

que permitam o detalhamento do contrato específico. Esta seção deverá 

exibir as informações em tabela, contendo as informações e a 

possibilidade de aplicação de filtros e exportação em vários formatos, 

compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas 

(.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

8) O sistema deverá permitir a inclusão de dados dos fiscais dos contratos, 

contendo no mínimo: nome completo do fiscal e o documento de 

identificação (RG ou CPF); 

9) O sistema deverá omitir alguns dígitos do documento pessoal dos fiscais 

dos contratos, preservando assim as informações pessoais no que tange 

aos aspectos da Lei Geral de Proteção de Dados; 

10) A seção dos Contratos e Termos Aditivos deverá permitir filtros 

específicos, contendo no mínimo: por ano, número do contrato, objeto e 

vigência dos contratos e dos termos aditivos; 

11) O sistema deverá disponibilizar mecanismo para cadastro na íntegra as 

Atas de Adesão - SRP; 
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12) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica denominada 

“Atas de Registro de Preço (ARP)”, contendo as informações de todas as 

atas previamente cadastradas. Esta seção deverá exibir as informações em 

tabela, contendo as informações e a possibilidade de aplicação de filtros 

(no mínimo ano, modalidade e situação) e exportação em vários formatos, 

compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas 

(.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

13) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica denominada 

“Quadro de Avisos”, onde poderão ser informado os avisos de licitação. 

Esta seção deverá exibir as informações em tabela, contendo as 

informações e a possibilidade de aplicação de filtros (no mínimo ano, 

modalidade e situação) e exportação em vários formatos, compreendendo 

no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de 

máquina (.csv, .xml e .json); 

14) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica denominada 

“Plano Anual de Contratações”, onde serão disponibilizadas as 

informações do PAC do órgão. Esta seção deverá exibir as informações 

em tabela, contendo as informações e a possibilidade de aplicação de 

filtros (no mínimo ano, modalidade e situação) e exportação em vários 

formatos, compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas 

eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

15) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização das licitantes e/ou contratados sancionados 

administrativamente pelo Poder ou órgão. Esta seção deverá exibir as 

informações em tabela, contendo as informações e a possibilidade de 

aplicação de filtros (no mínimo ano, modalidade e situação) e exportação 

em vários formatos, compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), 

planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

16) O Portal da Transparência deverá disponibilizar seção específica que 

divulgue a ordem cronológica de seus pagamentos, bem como as eventuais 

justificativas que fundamentaram a eventual alteração dessa ordem. Esta 

seção deverá exibir as informações em tabela, contendo as informações e 

a possibilidade de aplicação de filtros e exportação em vários formatos, 

compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas 

(.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json). 

 

K. PLANEJAMENTO E PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 

1) O sistema deverá permitir a gestão das Prestações de Contas Anuais 

(PCA), de gestão ou de governo, que permita o upload de diversos anexos 

que integram a prestação de contas, sejam em formato.pdf, .xls, .xlsx e 

.ods; 

2) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica contendo a 

relação das Prestações de Contas Anuais (PCA). Esta seção deverá exibir 

as informações em tabela, contendo as informações e a possibilidade de 

aplicação de filtros (no mínimo: ano e tipo da prestação de contas) e 

exportação em vários formatos, compreendendo no mínimo o formato 
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aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml 

e .json); 

3) O Portal da Transparência deverá disponibilizar página específica 

contendo a relação de relatórios de gestão, atividades ou circunstanciados 

elaborado pelo chefe do órgão, a respeito de sua gestão no exercício 

anterior. Esta seção deverá exibir as informações em tabela, contendo as 

informações e a possibilidade de aplicação de filtros e exportação em 

vários formatos, compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), 

planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

4) O Portal da Transparência deverá disponibilizar à seção específica o 

resultado da apreciação e/ou julgamento das contas pelo Tribunal de 

Contas. Esta seção deverá exibir as informações em tabela, contendo as 

informações e a possibilidade de aplicação de filtros e exportação em 

vários formatos, compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), 

planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

5) O Portal da Transparência deverá disponibilizar seção específica contendo 

o resultado do julgamento das Contas do Chefe do Poder Executivo pelo 

Poder Legislativo. Esta seção deverá exibir as informações em tabela, 

contendo as informações e a possibilidade de aplicação de filtros e 

exportação em vários formatos, compreendendo no mínimo o formato 

aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml 

e .json); 

6) O Portal da Transparência deverá disponibilizar seção específica contendo 

o Relatório de Gestão Fiscal (RGF). Esta seção deverá exibir as 

informações em tabela, contendo as informações e a possibilidade de 

aplicação de filtros e exportação em vários formatos, compreendendo no 

mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de 

máquina (.csv, .xml e .json); 

7) O Portal da Transparência deverá disponibilizar seção específica contendo 

o Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO). Esta seção 

deverá exibir as informações em tabela, contendo as informações e a 

possibilidade de aplicação de filtros e exportação em vários formatos, 

compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas 

(.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

8) O sistema deverá permitir a inclusão do Relatório de Gestão Fiscal (RGF) 

e Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) em formatos 

simplificados; 

9) O Portal da Transparência deverá disponibilizar seção específica contendo 

os objetivos estratégicos do órgão e os indicadores definidos para 

mensurar o alcance desses objetivos. Esta seção deverá exibir as 

informações em tabela, contendo as informações e a possibilidade de 

aplicação de filtros e exportação em vários formatos, compreendendo no 

mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de 

máquina (.csv, .xml e .json); 

10) O Portal da Transparência deverá disponibilizar seção específica contendo 

a disponibilização da Lei do Plano Plurianual (PPA) e seus respectivos 

anexos. Esta seção deverá exibir as informações em tabela, contendo as 
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informações e a possibilidade de aplicação de filtros e exportação em 

vários formatos, compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), 

planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

11) O Portal da Transparência deverá disponibilizar seção específica contendo 

a disponibilização da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e seus 

respectivos anexos. Esta seção deverá exibir as informações em tabela, 

contendo as informações e a possibilidade de aplicação de filtros e 

exportação em vários formatos, compreendendo no mínimo o formato 

aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml 

e .json); 

12) O Portal da Transparência deverá disponibilizar seção específica contendo 

a disponibilização da Lei Orçamentária Anual (LOA) e seus respectivos 

anexos. Esta seção deverá exibir as informações em tabela, contendo as 

informações e a possibilidade de aplicação de filtros e exportação em 

vários formatos, compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), 

planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

 

L. OBRAS PÚBLICAS 

 

1) O sistema deverá permitir o gerenciamento das Obras, compreendendo 

informações detalhadas sobre a situação da obra a partir das seguintes 

categorias: “obra iniciada”, “obra em andamento”, “obra concluída” e 

“obra paralisada”; 

2) O sistema deverá possibilitar, de forma mínima, a inclusão dos seguintes 

dados: I) Dados gerais: identificação da obra, ano de início e término da 

obra, categoria, descrição da obra, localização e georreferenciamento da 

obra; II) Execução: Fonte do recurso, dotação, data de início e término da 

obra e forma de execução; III) Dados da Contratação: Número do processo 

de licitação, valor estimado, valor contratado e número original do 

contrato; IV) Fiscais e Responsáveis Técnicos: Inclusão do nome dos 

fiscais e responsáveis técnicos pela obra; e, V) Possibilidade de incluir 

uploads, sejam boletins de medição, fotografias ou demais informações 

sobre o andamento da obra; 

3) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica de Obras, 

contendo relação das obras públicas, paralisadas, apresentação das obras a 

partir de marcações no mapa do município, indicando ao interessado a 

localização georreferenciadas destas obras. Estas seções deverão exibir as 

informações em tabela, contendo as informações e a possibilidade de 

aplicação de filtros e exportação em vários formatos, compreendendo no 

mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de 

máquina (.csv, .xml e .json); 

4) O Portal da Transparência deverá divulgar informações sobre as obras, 

especificamente: data de início, etapas, percentual concluído, status e 

previsão de conclusão. Esta seção deverá exibir as informações em tabela, 

contendo as informações e a possibilidade de aplicação de filtros e 

exportação em vários formatos, compreendendo no mínimo o formato 

mailto:licitacao@santacecilia.pb.gov.br


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA – PB 
CNPJ nº 01.612.643/0001-59 

Av. Santa Cecília, nº 214 – Centro – Santa Cecília/PB 
CEP nº 58463-000 

E-mail: licitacao@santacecilia.pb.gov.br 

aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml 

e .json); 

5) O Portal da Transparência deverá divulgar os quantitativos, preços 

unitários e totais contratados por obra; 

6) O Portal da Transparência deverá divulgar a relação das obras paralisadas 

contendo o motivo, o responsável pela inexecução temporária do objeto 

do contrato e a data prevista para o reinício da sua execução. 

 

M. LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) 

 

1) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica que apresente 

as informações do responsável pelo tratamento de dados pessoais, tais 

como: nome do responsável, formas de contato (telefone e e-mail), 

unidade responsável pelo tratamento e endereço completo onde funciona 

de forma física o respectivo órgão; 

2) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica denominada 

“Política de Privacidade”, onde deverá descrever as práticas realizadas 

para tratamento de dados pessoais coletados a partir da plataforma; 

3) O Portal da Transparência deverá possibilitar aos interessados 

demandarem e acessar o catálogo de serviços que são oferecidos a partir 

do meio digital, em seção específica da Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD); 

4) O Portal da Transparência deverá possuir uma seção específica para 

disponibilização do instrumento normativo local que regulamenta a Lei 

Federal nº 14.129/2021; 

5) O Portal da Transparência deverá possuir ambiente dedicado às 

publicações pertinentes a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD); 

 

N. DADOS ABERTOS 

 

1) O sistema deve apresentar a divulgação do conjunto de dados abertos das 

Receitas, Despesas, Transferências, Processos de Licitação, Contratos e 

Termos Aditivos, em formato aberto, sendo estes em formato de 

planilhas eletrônicas e textos, visando facilitar a análise dos dados 

através de outras ferramentas; 

2) Possibilitar a consulta dos dados abertos em formato de serviço de 

Webservice, para consumo das informações em linguagem de máquina, 

compreendendo os módulos de Receitas, Despesas, Processos de 

Licitação, Contratos e Termos Aditivos; 

 

O. COVID-19 

 

1) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização de informações do Plano de Operacionalização da 

Vacinação contra a COVID-19. Esta seção deverá exibir as informações 

em tabela, contendo as informações e a possibilidade de aplicação de 

filtros e exportação em vários formatos, compreendendo no mínimo o 
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formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina 

(.csv, .xml e .json); 

2) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização de informações do quantitativo de vacinas recebidas do 

Governo Federal, detalhando o fabricante e os critérios de distribuição 

entre as entidades municipais. Esta seção deverá exibir as informações em 

tabela, contendo as informações e a possibilidade de aplicação de filtros e 

exportação em vários formatos, compreendendo no mínimo o formato 

aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml 

e .json); 

3) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização de informações do quantitativo de doses adquiridas, de 

forma direta, detalhando o fabricante. Esta seção deverá exibir as 

informações em tabela, contendo as informações e a possibilidade de 

aplicação de filtros e exportação em vários formatos, compreendendo no 

mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de 

máquina (.csv, .xml e .json); 

4) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização de informações do quantitativo de vacinas recebidas do 

Estado, informando o fabricante. Esta seção deverá exibir as informações 

em tabela, contendo as informações e a possibilidade de aplicação de 

filtros e exportação em vários formatos, compreendendo no mínimo o 

formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina 

(.csv, .xml e .json); 

5) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização de informações do quantitativo distribuído pelos 

Municípios para cada unidade própria descentralizada que realizará a 

vacinação, detalhando o fabricante e os critérios de distribuição. Esta 

seção deverá exibir as informações em tabela, contendo as informações e 

a possibilidade de aplicação de filtros e exportação em vários formatos, 

compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas 

(.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

6) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização de informações dos dados de todas as vacinações 

realizadas pelo Estado e pelos Municípios, indicando, no mínimo: a) CPF 

(omitindo-se parte dos dígitos para preservação de informações pessoais) 

e nome completo do vacinado; (Redação dada pela Resolução nº 

132/2021); b) circunstância (relativa a idade, condição física ou ocupação 

profissional) que justifica a pertinência de sua inclusão em grupo 

prioritário à luz do Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação 

Contra a COVID-19, descrevendo, no caso de ser trabalhador da saúde, a 

função exercida e respectivo local de trabalho; c) nome da 

vacina/fabricante; d) datas da vacinação (1ª e 2ª doses); e, e) local da 

vacinação. Esta seção deverá exibir as informações em tabela, contendo as 

informações e a possibilidade de aplicação de filtros e exportação em 

vários formatos, compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), 

planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 
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7) O Portal da Transparência deverá apresentar as informações a partir de 

gráficos estatísticos, que permitam ao interessado visualizar as vacinas 

aplicadas na população; 

8) O Portal da Transparência deverá apresentar as informações a partir de 

gráficos estatísticos, que permitam ao interessado visualizar o quantitativo 

de vacinas recebidas, aplicadas, por dosagem, por fabricante, vacinas 

aplicadas e vacinações por grupo prioritário; 

9) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização de informações das recomendações e resoluções, cujas 

temáticas envolvem a vacinação contra a COVID-19. Esta seção deverá 

exibir as informações em tabela, contendo as informações e a 

possibilidade de aplicação de filtros e exportação em vários formatos, 

compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas 

(.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

10) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização de informações da capacidade de atendimento do 

município, contemplando especificamente: status dos leitos hospitalares, 

status de respiradores e status dos cilindros de oxigênio. Esta seção deverá 

exibir as informações a partir de gráficos estatísticos e em tabela, contendo 

as informações e a possibilidade de aplicação de filtros e exportação em 

vários formatos, compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), 

planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

11) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização de informações dos insumos disponíveis do município, 

contemplando especificamente: quantitativo dos insumos, rótulo e 

unidade de medida; 

12) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização de informações dos boletins epidemiológicos, a partir de 

tabelas e gráficos específicos, especificando os casos diários, por bairro, 

evolução epidemiológica por faixa etária e por sexo. Esta seção deverá 

exibir as informações a partir de gráficos estatísticos e em tabela, contendo 

as informações e a possibilidade de aplicação de filtros e exportação em 

vários formatos, compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), 

planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

 

P. TRANSPORTE ESCOLAR 

 

1) O Portal da Transparência deverá possuir uma seção específica para 

disponibilização dos Processos de Licitação que originaram eventuais 

contratações de empresas para locação de veículos para atender as 

necessidades da frota municipal. Esta seção deverá exibir as informações 

em tabela, contendo as informações e a possibilidade de aplicação de 

filtros e exportação em vários formatos, compreendendo no mínimo o 

formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina 

(.csv, .xml e .json); 

2) O Portal da Transparência deverá possuir uma seção específica para 

disponibilização dos contratos e termos aditivos. Esta seção deverá exibir 
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as informações em tabela, contendo as informações e a possibilidade de 

aplicação de filtros e exportação em vários formatos, compreendendo no 

mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de 

máquina (.csv, .xml e .json); 

3) O Portal da Transparência deverá possuir uma seção específica para 

disponibilização de rotas georreferenciadas em execução, inclusive com 

os arquivos eletrônicos em formatos *.gpx, *.kml ou *.gtm. Esta seção 

deverá exibir as informações em tabela, contendo as informações e a 

possibilidade de aplicação de filtros e exportação em vários formatos, 

compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas 

(.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

4) O Portal da Transparência deverá possuir uma seção específica para 

disponibilização de boletins de medição, notas fiscais e comprovantes de 

pagamento. Esta seção deverá exibir as informações em tabela, contendo 

as informações e a possibilidade de aplicação de filtros e exportação em 

vários formatos, compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), 

planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

5) O Portal da Transparência deverá possuir uma seção específica para 

disponibilização da relação de veículos próprios, contendo, no mínimo: 

tipo, placa, ano e situação operacional dos veículos. Esta seção deverá 

exibir as informações em tabela, contendo as informações e a 

possibilidade de aplicação de filtros e exportação em vários formatos, 

compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas 

(.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

6) O Portal da Transparência deverá possuir uma seção específica para 

disponibilização de meios de contato para denúncias, reclamações e 

sugestões. Esta seção deverá exibir as informações em tabela, contendo as 

informações e a possibilidade de aplicação de filtros e exportação em 

vários formatos, compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), 

planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json). 

 

Q. ENTIDADES ASSOCIATIVAS 

 

1) O Portal da Transparência deverá possuir uma página específica para 

disponibilização das Entidades Associativas que o órgão realiza ou 

realizou transferências de recursos financeiros, contendo no mínimo: 

nome da entidade, CNPJ, formas de contato (e-mail e telefone), sítio 

eletrônico, telefone, horário de funcionamento e localização. Esta seção 

deverá exibir as informações em tabela, contendo as informações e a 

possibilidade de aplicação de filtros e exportação em vários formatos, 

compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas 

(.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json) 

2) O Portal da Transparência deverá possuir ambiente de publicação de 

documentações relacionadas às entidades associativas (estatutos, termos 

de colaboração, prestação de contas anual, extratos bancários e demais 

informações). Esta seção deverá exibir as informações em tabela, 

contendo as informações e a possibilidade de aplicação de filtros e 
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exportação em vários formatos, compreendendo no mínimo o formato 

aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml 

e .json) 

3) O Portal da Transparência deverá possibilitar a customização de instâncias 

especialmente voltadas para a disponibilização das informações das 

Entidades Associativas, contendo todas as informações estabelecidas pela 

entidade. Esta instância deverá possuir todas as informações institucionais 

estampadas, informando que tal instância pertence à entidade associativa, 

tais como: razão social, CNPJ, formas de contato (e-mail e telefone) e toda 

estrutura para disponibilização de informações necessárias para o 

cumprimento legal; 

4) A instância do Portal da Transparência da entidade associativa deverá ter 

no mínimo: informações institucionais, estrutura organizacional, 

disponibilização do organograma, composição dos agentes públicos, seção 

para disponibilização dos convênios e termos congêneres de celebração 

com órgãos públicos, documentações oficiais da entidade, serviço de 

informação ao cidadão, sistema eletrônico de serviço de informação ao 

cidadão, ouvidoria eletrônica e fale conosco. 

 

R. RENÚNCIAS FISCAIS 

 

1) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização de informações sobre as renúncias fiscais. Esta seção 

deverá exibir as informações em tabela, contendo as informações e a 

possibilidade de aplicação de filtros e exportação em vários formatos, 

compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas 

(.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

2) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica para 

disponibilização de dados sobre incentivos relacionados a projetos 

culturais. Esta seção deverá exibir as informações em tabela, contendo as 

informações e a possibilidade de aplicação de filtros e exportação em 

vários formatos, compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), 

planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json). 

 

S. EMENDAS PARLAMENTARES 

 

1) O sistema deverá permitir a gestão de informações sobre as emendas 

parlamentares, contendo informações sobre a autoria, valor previsto, 

realizado, objeto e função de governo; 

2) O Portal da Transparência deverá permitir a disponibilização das emendas 

parlamentares, contendo informações sobre a autoria, valor previsto, 

realizado, objeto e função de governo. Esta seção deverá exibir as 

informações em tabela, contendo as informações e a possibilidade de 

aplicação de filtros e exportação em vários formatos, compreendendo no 

mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de 

máquina (.csv, .xml e .json). 
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T. SAÚDE 

 

1) O sistema deverá possuir uma seção específica para inclusão e 

customização de documentos da Secretaria Municipal de Saúde; 

2) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica que possibilite 

ao interessado listar documentações relativas à saúde; 

3) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica que permita a 

disponibilização do plano de saúde. Esta seção deverá exibir as 

informações em tabela, contendo as informações e a possibilidade de 

aplicação de filtros e exportação em vários formatos, compreendendo no 

mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de 

máquina (.csv, .xml e .json); 

4) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica que permita a 

disponibilização da programação anual. Esta seção deverá exibir as 

informações em tabela, contendo as informações e a possibilidade de 

aplicação de filtros e exportação em vários formatos, compreendendo no 

mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de 

máquina (.csv, .xml e .json); 

5) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica que permita a 

disponibilização do relatório de gestão. Esta seção deverá exibir as 

informações em tabela, contendo as informações e a possibilidade de 

aplicação de filtros e exportação em vários formatos, compreendendo no 

mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de 

máquina (.csv, .xml e .json); 

6) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica que permita a 

disponibilização dos serviços de saúde do Poder Executivo. Esta seção 

deverá exibir as informações em tabela, contendo as informações e a 

possibilidade de aplicação de filtros e exportação em vários formatos, 

compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas 

(.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

7) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica que permita a 

disponibilização da lista dos medicamentos a serem fornecidos pelo SUS 

e informações de como obter medicamentos de alto custo. Esta seção 

deverá exibir as informações em tabela, contendo as informações e a 

possibilidade de aplicação de filtros e exportação em vários formatos, 

compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), planilhas eletrônicas 

(.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json). 

 

U. EDUCAÇÃO 

 

1) O sistema deverá possuir uma seção específica para inclusão e 

customização de documentos da Secretaria Municipal de Educação; 

2) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica que possibilite 

ao interessado listar documentações relativas à Educação; 

3) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica que permita a 

disponibilização do plano municipal de educação e o respectivo relatório 

de resultados. Esta seção deverá exibir as informações em tabela, contendo 
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as informações e a possibilidade de aplicação de filtros e exportação em 

vários formatos, compreendendo no mínimo o formato aberto (.pdf), 

planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml e .json); 

4) O Portal da Transparência deverá possuir seção específica que permita a 

disponibilização da lista de espera em creches públicas e os critérios de 

priorização de acesso a elas. Esta seção deverá exibir as informações em 

tabela, contendo as informações e a possibilidade de aplicação de filtros e 

exportação em vários formatos, compreendendo no mínimo o formato 

aberto (.pdf), planilhas eletrônicas (.xls) e padrão de máquina (.csv, .xml 

e .json). 

 

V. ACESSIBILIDADE 

 

1) O Portal da Transparência deverá conter símbolo de acessibilidade em 

destaque, permitindo às pessoas com deficiência o acesso às informações 

de forma prática e objetiva; 

2) O Portal da Transparência deverá dispor a exibição do “caminho” de 

páginas percorridas pelo usuário; 

3) O Portal da Transparência deverá dispor de opções que permitam o alto 

contraste; 

4) O Portal da Transparência deverá conter ferramenta de 

redimensionamento de texto; 

5) O Portal da Transparência deverá conter o mapa do site institucional, 

contendo todos os hiperlinks disponíveis; 

6) O Portal da Transparência deverá apresentar recurso que permita ao 

interessado navegar através de teclas de atalho; 

7) O Portal da Transparência deverá disponibilizar página denominada 

“Perguntas Frequentemente Questionadas” pela sociedade em relação ao 

Portal da Transparência; 

8) O Portal da Transparência deverá apresentar recurso de assistente para 

tradução do conteúdo textual em Libras; 

9) O Portal da Transparência deverá permitir a busca por palavras-chave que 

permitam buscar por documentações específicas disponíveis no Portal da 

Transparência, bem como a exibição de páginas internas contendo texto 

explicativo acerca das páginas listadas; 

10) O Portal da Transparência deverá disponibilizar uma página denominada 

“Glossário”, contendo uma lista de termos e suas definições, servindo 

como um guia de referência para auxiliar os leitores a entender termos 

específicos utilizados. 

 

W. ASPECTOS GERAIS 

 

1) O sistema deverá estar disponível na web, sem limitações de acessos 

simultâneos; 

2) O sistema deverá permitir a customização do nível de permissão dos 

usuários para os módulos específicos; 
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3) O Portal da Transparência deverá permitir a customização da plataforma 

com o nome, brasão e cores do brasão, objetivando padronizar os serviços 

web com cores oficiais do município; 

4) O sistema deverá permitir ao cidadão pesquisar as informações por meio 

de filtros específicos e seleção de dados, de forma simples e de fácil 

operação; 

5) O link do Portal da Transparência deverá obedecer ao padrão institucional 

(http://transparencia.municipio.pb.gov.br), devidamente disponibilizada 

no Cadastro das Unidades jurisdicionadas; 

6) O sistema deve possuir painel de monitoramento com o quantitativo de 

acessos à plataforma de acesso externo; 

7) O Portal da Transparência deverá possuir módulo de simulação do Índice 

de Transparência, possibilitando ao Controle Interno o devido 

acompanhamento dos índices de Transparência através de simulações. 

 

X. SEGURANÇA 

 

1) O sistema deverá possuir implementação de tokens para prevenir ataques 

de Cross-Site Request Forgery (CSRF); 

2) O sistema deverá exigir o uso de senhas fortes (combinando letras 

maiúsculas e minúsculas, números e símbolos); 

3) O sistema deverá possuir filtragem e validação de inputs para prevenir 

Cross-Site Scripting (XSS); 

4) O sistema deverá possuir limitação do número de tentativas de login para 

evitar ataques de força bruta; 

5) O sistema deverá possuir tempo de expiração automática para sessões 

inativas; 

6) O sistema deverá disponibilizar certificados SSL/TLS para criptografar a 

comunicação entre o cliente e o servidor, garantindo que os dados do 

usuário estejam seguros durante a transmissão. 

7) O sistema deverá possuir o uso de CAPTCHAs no processo de 

autenticação dos usuários; 

 

7.3. SISTEMA ELETRÔNICO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO (E-SIC) 

1) O sistema deverá controlar os níveis de acesso de usuários para o módulo 

específico do Sistema Eletrônico de Serviço de Informação ao Cidadão (e-

SIC); 

2) O sistema deverá possibilitar a formulação de requerimento de informação 

eletrônica através de sistema eletrônico integrado ao Portal da Transparência, 

de que trata a Lei Federal nº 12.527/2011; 

3) O sistema deverá permitir a gestão dos pedidos de informação realizados, tais 

sejam: mudar o status, tramitar eletronicamente a requisição e disparar 

mensagens sobre eventuais mudanças ao solicitante através dos meios de 

canais disponibilizados de forma automatizada; 

4) O sistema deverá emitir protocolos para cada término de solicitação realizada 

através do sistema eletrônico de informação ao cidadão; 

mailto:licitacao@santacecilia.pb.gov.br
http://transparencia.municipio.pe.gov.br/


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA – PB 
CNPJ nº 01.612.643/0001-59 

Av. Santa Cecília, nº 214 – Centro – Santa Cecília/PB 
CEP nº 58463-000 

E-mail: licitacao@santacecilia.pb.gov.br 

5) O sistema deverá possibilitar a consulta do pedido de acesso à informação (via 

internet), através do protocolo gerado durante formulação do pedido; 

6) O sistema deverá disponibilizar dados estatísticos das solicitações em formato 

de tabelas eletrônicas e gráficos, permitindo aos interessados consultar estas 

informações de forma clara e objetiva; 

7) O sistema deverá controlar o prazo e emitir alertas sobre o vencimento dos 

prazos, em atendimento a Lei Federal nº 12.527/2011; 

8) O sistema deverá possuir mecanismo de identificação visual, de forma fácil e 

objetiva, informando a quantidade de novos pedidos de acesso à informação 

em qualquer ambiente do painel administrativo, permitindo que os 

responsáveis pela administração do sistema possam identificar visualmente as 

demandas em aberto de forma objetiva; 

9) O sistema deverá permitir que a equipe de gestão do e-SIC possa comunicar-

se com o manifestante diretamente pelo sistema, através de mecanismos 

proativos de comunicação; 

10) O sistema deverá possibilitar a alteração do status da manifestação conforme 

fases específicas (em aberto, em andamento e concluídas); 

11) O sistema deverá emitir carta-resposta final e gerar e-mail automático aos 

manifestantes; 

12) O sistema deverá permitir o acompanhamento da solicitação pelo próprio 

interessado (via internet), através do número de protocolo gerado no momento 

da criação da solicitação; 

13) O sistema deverá permitir o envio de respostas por meio da Internet; 

14) O sistema deverá permitir a emissão de relatórios com informações detalhadas 

dos pedidos, abrangendo um período temporal ou de apenas uma solicitação 

específica, através do protocolo ou por demandante (informando o CPF); 

15) O sistema deverá permitir a gestão de publicações oficiais pertinentes à 

temática do sistema eletrônico de informação ao cidadão; 

16) O sistema deverá permitir a gestão dos Relatórios Anuais Estatísticos do e-SIC, 

permitindo a divulgação do relatório anual consolidado; 

17) O sistema deverá permitir a gestão da norma da lei de regulamentação da Lei 

Federal nº 12.527/2011, permitindo a divulgação aos interessados; 

18) O sistema deverá permitir a parametrização das Perguntas Frequentemente 

Questionadas pela população acerca da Lei de Acesso à Informação nº 

12.527/2011, de forma que os usuários possam cadastrar as perguntas e suas 

respostas com base no dispositivo legal; 

 

7.4. OUVIDORIA MUNICIPAL ELETRÔNICA 

 

1) O sistema deverá controlar os níveis de acesso de usuários para o módulo 

específico da Ouvidoria Eletrônica; 

2) O sistema deverá possibilitar a formulação de requerimento de manifestações 

através de sistema eletrônico integrado ao Portal da Transparência; 

3) O sistema deverá permitir a gestão das manifestações, tais sejam: mudar o 

status, tramitar eletronicamente a requisição e disparar mensagens sobre 

eventuais mudanças ao solicitante através dos meios de canais disponibilizados 

de forma automatizada; 
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4) O sistema deverá emitir protocolos e senhas a cada término de solicitação 

realizada através do sistema eletrônico de ouvidoria; 

5) O sistema deverá possibilitar a consulta da manifestação (via internet), através 

do protocolo e senha gerados durante formulação do pedido; 

6) O sistema deverá disponibilizar dados estatísticos das solicitações em formato 

de tabelas eletrônicas e gráficos, permitindo aos interessados consultar estas 

informações de forma clara e objetiva a partir de filtros de exercícios; 

7) O sistema deverá possuir mecanismo de identificação visual, de forma fácil e 

objetiva, informando a quantidade de novas manifestações em qualquer 

ambiente do painel administrativo, permitindo que os responsáveis pela 

administração do sistema possam identificar visualmente as demandas em 

aberto de forma prática e objetiva; 

8) O sistema deverá permitir que a equipe de gestão da ouvidoria possa 

comunicar-se com o manifestante diretamente pelo sistema, através de 

mecanismos proativos de comunicação; 

9) O sistema deverá possibilitar a alteração do status da manifestação conforme 

fases específicas (em aberto, em andamento e concluídas); 

10) O sistema deverá emitir carta-resposta final e gerar e-mail automático aos 

manifestantes; 

11) O sistema deverá permitir o acompanhamento da solicitação pelo próprio 

interessado (via internet), através do número de protocolo gerado no momento 

da criação da solicitação; 

12) O sistema deverá permitir o envio de respostas por meio da Internet; 

13) O sistema deverá permitir a emissão de relatórios com informações detalhadas 

das manifestações, abrangendo um período temporal ou apenas uma solicitação 

específica, através do protocolo ou por demandante (informando o CPF); 

14) O sistema deverá permitir a gestão de publicações oficiais pertinentes à 

temática da ouvidoria municipal; 

15) O sistema deverá permitir a gestão dos Relatórios de Gestão Anual, permitindo 

a divulgação do relatório anual consolidado; 

16) O sistema deverá permitir a gestão da norma da lei de regulamentação da 

ouvidoria, permitindo a divulgação aos interessados; 

17) O sistema deverá permitir a gestão dos relatórios das pesquisas de satisfação. 

 

7.5. CARTA DE SERVIÇOS AO USUÁRIO (CSU) 

 

1) O sistema deverá permitir a disponibilização do endereço eletrônico deste 

ambiente eletrônico para ser disponibilizado no sítio oficial do órgão, bem 

como no Portal da Transparência; 

2) O sistema deverá permitir a customização da plataforma com o nome, brasão 

do município e cores do brasão do município, objetivando padronizar os 

serviços web com cores padronizadas; 

3) O sistema deverá estar disponível na web, sem limitações de acessos 

simultâneos, através de hiperlink específico; 

4) O sistema deverá permitir a customização do nível de permissões de usuários, 

para acompanhamento e monitoramento dos módulos internos do sistema; 
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5) O sistema deverá possibilitar o gerenciamento de cadastro dos serviços, 

podendo classificar sua respectiva categoria e demais detalhamento de 

informações do serviço; 

6) O sistema deve permitir a gestão das Perguntas Frequentemente Questionadas 

pela sociedade em relação ao(s) serviço(s) específicos; 

7) O sistema deve apresentar quais o(s) setor(es) que oferta(m) os serviços 

acessados, bem como, informações detalhadas destes órgãos, visando atender 

a legislação vigente; 

8) O sistema deverá permitir a consulta dos serviços através de mecanismo de 

busca; 

9) O sistema deve possuir painel de monitoramento com o quantitativo de acessos 

à plataforma de acesso externo; 

10) O sistema deverá permitir a disponibilização do link para que os interessados 

possam realizar a Pesquisa de Satisfação; 

11) A Carta de Serviços ao Usuário deverá possuir uma seção específica 

apresentando os agentes públicos responsáveis pelos órgãos que ofertam 

serviços públicos aos cidadãos, contendo especificamente: nome completo, 

cargo, formas de contato, órgão vinculado e sua respectiva biografia; 

12) A Carta de Serviços ao Usuário deverá possuir uma seção específica 

apresentando todos os órgãos ou setores públicos que ofertam serviços públicos 

aos cidadãos, contendo especificamente: rótulo do órgão ou setor, endereço 

completo, formas de contato e horário de atendimento; 

13) A Carta de Serviços ao Usuário deverá conter uma guia de serviços, contendo 

a relação completa de todos os serviços de forma prática e objetiva; 

14) A Carta de Serviços ao Usuário deverá detalhar os serviços públicos, de modo 

que sejam informados os seguintes requisitos: descrição geral do serviço, 

público-alvo, formas de prestação dos serviços, requisitos, taxas (se houver), 

informações úteis, perguntas frequentes relacionadas ao serviço e previsão para 

realização dos serviços. 

 

7.6. PAINEL DE VACINAÇÃO DA COVID-19 

 

1) O sistema deverá possuir seção específica para a divulgação do Plano de 

Operacionalização contra COVID-19, em formato PDF, bem como suas 

versões; 

2) O sistema deverá possuir seção específica para divulgação do quantitativo de 

vacinas adquiridas, de forma direta, pelo Município, quando houver 

possibilidade de aquisição; 

3) O sistema deverá possuir seção específica para divulgação do quantitativo de 

vacinas distribuídas para cada unidade própria descentralizada que realizará a 

vacinação; 

4) O sistema deverá possuir seção específica para divulgação do quantitativo de 

doses recebidas do Estado, informando o quantitativo, data de recebimento e 

informações do fabricante; 

5) O sistema deverá permitir a integração com os dados que são informados ao 

Ministério da Saúde, através de sistemas específicos, permitindo a importação 

das informações dos vacinados sem a necessidade de realização deste 
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procedimento a partir de digitação manual ou envio de arquivos em lote 

processados à parte para alimentação destas informações. 

6) O sistema deverá possuir módulo específico para divulgação de documentações 

oficiais relacionadas à COVID-19, tais sejam: decretos, portarias, plano de 

operacionalização, dentre outros; 

7) O sistema deverá possuir módulo específico para divulgação das 

recomendações. 

8) O sistema deverá possibilitar a geração de todos os dados em formato 

eletrônicos que permitam a interoperabilidade entre sistemas, sejam estes em 

formatos de planilhas eletrônicas (XLS, ODS ou similares) ou em formatos 

eletrônicos aberto (TXT, XML, ODT, HTML, CSV ou similares); 

9) O sistema deverá possuir mecanismo de interoperabilidade que permita 

divulgar os dados da COVID-19 a partir da integração específica, permitindo 

divulgar os dados estatísticos e informações quantitativas relacionadas à 

COVID-19 em outros sites de terceiros; 

10) O sistema deverá permitir a gestão dos boletins epidemiológicos do município, 

através da disponibilização de dados quantitativos que permitam informar, de 

modo quantitativo, a evolução dos dados da COVID-19. Além disso, deverá 

permitir a disponibilização da evolução epidemiológica por bairro, faixa etária 

e por sexo; 

11) O sistema deverá permitir a gestão dos dados quantitativos sobre a capacidade 

de atendimento do município, especificamente sobre os leitos hospitalares, 

respiradores e cilindros de oxigênio; 

12) O sistema deverá permitir a gestão dos dados quantitativos dos insumos 

disponíveis para o combate à COVID-19, no mínimo: quantitativo, rótulo do 

insumo e unidade de medida disponível em estoque (caixa, unidade, par, etc); 

 

8. DAS DEFINIÇÕES TÉCNICAS, ABREVIATURAS E NOMENCLATURAS 

 

Definição Técnica Descrição 

Requisitos Funcionais Descrição e indicação de um conjunto de funcionalidades, atributos, 

tarefas, rotinas, aplicativos ou ferramentas informatizadas que devem 
estar contidas nos módulos integrantes das soluções tecnológicas; 

Sustentação e Suporte Técnico Compreende os serviços contínuos de apoio ao uso e 

operacionalização dos módulos, das bases de dados e das 

atualizações de versões, envolvendo todos os recursos 

computacionais que suportam os módulos. Ainda, faz parte desse 

serviço o apoio permanente no uso e compreensão das regras de 

negócios da solução. Esses serviços devem assegurar total 

disponibilidade e qualidade das soluções tecnológicas no regime de 

24 horas / 365 dias, ou em caso de interrupção, avisar com 48 horas 
de antecedência. As atividades a seguir integram essa prestação de 

serviços: 

  

● Instalação e gerenciamento dos servidores – compreende a 

configuração da infraestrutura de TI a ser utilizada, 

contemplando softwares/hardwares e virtualização de 
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servidores. Compreende o gerenciamento contínuo e 

permanente dos recursos de TI, realizando atividades de 

prevenção e de pronto suporte técnico evitando descontinuidade 

dos serviços e indisponibilidade do ambiente operacional; 

 

● Gerenciamento da Segurança – compreende a toda as atividades 

associadas ao armazenamento dos dados, a gestão dos acessos, 

configuração de mecanismos de Firewall, rotinas de cópias de 

segurança (Backup), rotinas de reinício e recuperação das bases 

(restart e recovery); 

 

● Manutenção nos módulos – compreendem as atualizações e 
manutenções na solução CONTRATADA de modo a atender 

plenamente a operacionalização da solução tecnológica da 

Prefeitura Municipal de Santa Cecília, sem ensejar qualquer 

custo extra à CONTRATANTE. Estas manutenções 

compreendem os seguintes aspectos: I) Manutenção corretiva: 

correção de erros e problemas na execução da solução 

tecnológica; II) Manutenção adaptativa ou legal: para 

adequações a legislação; III) Manutenção evolutiva (para 

desenvolvimento de novas funcionalidades e customizações, 

conforme necessidades do CONTRATANTE). 

Implantação Compreende a realização de serviços relacionados com a 

implantação, a migração, a customização e a parametrização dos 

dados, incluindo a realização das manutenções e configurações 

necessárias. 

Treinamento Compreende o serviço de capacitação de usuários e de técnicos para 

apresentar as funcionalidades e regras de negócios da solução 

tecnológica. 

 

9. ESPECIFICAÇÕES GERAIS 

9.1.Respeitando as necessidades da CONTRATANTE, a solução proposta pela 

CONTRATADA deverá possuir as especificações disponíveis abaixo: 

9.1.1. A cessão de software destinado a manter totalmente disponível em rede mundial de 

computadores, disponível 24 horas por dia, sete dias por semana, exceto por motivos de 

caso fortuito e força maior, devidamente justificados; 

9.1.2. Disponibilização de Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão (e-

SIC) deverá possuir integração ao Portal da Transparência do órgão; 

9.1.3. A implantação do software deverá contemplar a incorporação de todos os 

documentos, dados e informações deste exercício e dos exercícios anteriores, contidos no 

atual Portal da Transparência e conforme a legislação estabelecer; 

9.1.4. Manutenção do banco de dados em servidor próprio ou terceirizado, para a guarda 

de todos os documentos e demais dados inseridos no Portal da Transparência e tramitados 

no Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão (e-SIC), com sistema de 

cópias de segurança “backup”; 
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10. ESPECIFICAÇÕES PARA OPERACIONALIZAR E MANTER A SOLUÇÃO 

TECNOLÓGICA 

10.1. Funções gerais do serviço, tecnologia e segurança do software: 

10.1.1. As soluções tecnológicas deverão ser disponibilizadas em ambiente web, com 

banco de dados e em um servidor de hospedagem em cloud computing que permita aos 

usuários acessar o sistema de forma online de qualquer local que possua acesso à internet; 

10.1.2. Os sistemas devem possuir a possibilidade de parametrizar os usuários por níveis 

de acesso ao sistema (através de privilégios) para cada usuário específico; 

10.1.3. Os sistemas devem possuir rotina de solicitação de cadastramento, exclusão e 

alteração de usuários e seus perfis, que será gerenciado mediante perfil exclusivo para 

essa funcionalidade; 

10.1.4. Os sistemas devem possibilitar a inclusão do logotipo da CONTRATANTE, que 

deverá constar de todos os relatórios, bem como sua razão social; 

10.1.5. A base de dados do sistema deve possuir mecanismos de proteção contra acesso 

direto não autorizado, O acesso direto à base deve ser restrito aos administradores 

responsáveis pela manutenção do sistema e condicionado à assinatura de termo de 

responsabilidade específico. 

 

11. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.1. A comprovação de qualificação técnico-operacional se dará por meio de um ou mais 

atestados, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que confirmem a 

execução dos serviços similares aos exigidos neste termo de referência, para que sejam 

utilizados critérios objetivos de análise serão aceitos os atestados que contenham no 

mínimo as seguintes características: 

11.1.1 Atestado de capacidade técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, devidamente assinado, carimbado e em papel timbrado da empresa ou órgão 

tomador, que comprove que a LICITANTE executou, de maneira satisfatória e a contento, 

cumprindo os requisitos de qualidade, confidencialidade e integridade, plataforma 

corporativa inteligente de avaliação continuada de serviços públicos, diagnóstico de 

problemas, provimento de informações gerenciais, de Portais da Transparência e Portais 

Institucionais com o mínimo as seguintes características mínimas obrigatórias: 

 

a) Solução 100% web, interface responsiva, criptografia, georreferenciamento, 

auditoria, monitoramento e dashboards gerenciais; 

 

b) Fornecimento de portais institucionais e portais de transparência de acordo com o 

que é estabelecido pela Lei 12.527/2011 do Governo Federal, métricas e normas 

estabelecidas pelo Ministério Público Federal, Controladoria Geral da União e 

regulamentações e normativos emitidos pelo Tribunal de Contas do Estado com 

realização de procedimentos periódicos, monitoramento ativo e reports da 

transparência institucional a luz da Lei 12.527/2011 e melhores práticas do 

Ministério Público Federal, Controladoria Geral da União e Tribunal de Contas. 

 

11.3 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de qualidade mínima do serviço, a 

apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante. 
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11.4 O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação. 

 

12. DO PRAZO PARA IMPLANTAÇÃO E INSTALAÇÃO DO SISTEMA 

12.1 A disponibilização do sistema e suas instalações devem ser atendidos no prazo de 

até 10 (dez) dias, a contar da solicitação, conforme necessidade do órgão mediante 

solicitação da mesma. 

 

13. DEVERES DA CONTRATADA 

13.1. A referida licença de uso deverá ser sem limites de usuários ou atender no mínimo 

10 (dez) usuários simultâneos, permitindo assim ampla utilização do software pela 

contratante, para acesso às informações nele armazenados; 

13.2. O banco de dados construído a partir de informações obtidas dos documentos e 

dados do órgão é de propriedade desta; 

13.3. Treinamento e Capacitação: a empresa contratada deverá promover a capacitação 

dos usuários da Prefeitura Municipal de Santa Cecília por meio de treinamento específico 

para utilização e administração do(s) software(s), incluindo todas as suas funcionalidades. 

Este treinamento será realizado por telefone, chat online, videoconferência, acesso 

remoto e, quando se fizer necessário, presencial na sede do órgão, em horário e dia 

previamente acordados entre as partes; 

13.4. Manutenção do Software: É de responsabilidade da empresa contratada, durante a 

vigência do presente contrato, fornecer as manutenções corretivas e evolutivas, a fim de 

manter o software do portal da transparência atualizado, conforme as últimas versões 

disponibilizadas pelo fabricante; 

13.5. Suporte Técnico: A empresa contrata é responsável por disponibilizar, das 08:00h 

às 12:00h e das 14:00h às 18:00h, de segunda à sexta-feira, suporte técnico visando à 

resolução de problemas e dirimindo dúvidas relacionadas ao funcionamento do software; 

13.6. Prestar satisfatoriamente os serviços ora contratados; 

13.7. Assegurar ao órgão, a qualquer tempo, o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar 

desfazer ou refazer os serviços; 

13.8. Apresentar relatório de índices de produção sempre que solicitado pelo órgão; 

13.9. Respeitar sempre os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, eficiência e dignidade da pessoa humana. 
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14. DOS DEVERES DA CONTRATANTE 

São obrigações da contratante, além de outras decorrentes do presente instrumento 

contratual: 

14.1. Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estabelecidos neste; 

14.2. Cumprir suas obrigações contratuais; 

14.3. Prestar informações e esclarecimentos que eventualmente venham ser solicitado 

pela contratada e que digam a respeito da natureza do serviço que tenha a executar; 

14.4. Supervisionar a perfeita execução do objeto deste contrato, através de representante 

especificamente designado; 

14.5. Dar total suporte para o bom funcionamento do que trata do objeto do contrato. 

 

15. PAGAMENTO 

As condições de pagamento deverão obedecer aos seguintes critérios: 

15.1. O pagamento deverá será efetuado em até 30 (trinta) dias, conforme a execução 

dos serviços, mediante a apresentação da Nota Fiscal, acompanhado de recibo a ser 

atestada por servidor designado; 

15.2. O fornecedor registrado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome 

do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem 

bancária; 

15.3. A Nota Fiscal/Fatura do fornecedor registrado deverá possuir o mesmo CNPJ dos 

documentos apresentados nos documentos de habilitação, sob pena de não ser processada 

e não paga; 

15.4. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor registrado enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 

ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que 

isso gere o direito a acréscimos de qualquer natureza; 

15.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 

circunstância que inviabilize seu pagamento, o prazo para o pagamento constante do item 

acima fluirá a partir da respectiva regularização; 

15.6. O pagamento só será efetuado mediante a apresentação de ATESTO, assinado pelo 

servidor responsável pela fiscalização do contrato, confirmando a prestação dos serviços 

de acordo com as especificações contidas na proposta; 

15.7. Respeitadas às condições previstas, em caso de atraso de pagamento, motivado pelo 

CONTRATANTE, o valor a ser pago será atualizado financeiramente desde a data para 
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o pagamento até a do efetivo pagamento, tendo como base o Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo - IPCA, pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte forma: 

AF = [(1 + IPCA/100) N/30 - 1) x VP], onde: 

AF = Atualização Financeira; 

IPCA = Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

15.8. Os preços só poderão sofrer reajustes após o período de 12 (doze) meses da data de 

apresentação da proposta, através da variação do IPCA ou outro índice que o substituir, 

conforme previsto no art. 25, § 8º e art. 136 da Lei nº 14.1333/21 e suas alterações 

posteriores. 

15.9.  Ocorrendo o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 

Administração decorrentes de serviços já prestados, salvo em caso previsto em lei, fica 

assegurado ao Contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 

obrigações até que seja normalizada a situação. 

 

16. DA GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

16.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal 

do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei Federal nº 14.133/21, especialmente para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de 

terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

 

16.1.1.Cabe ao GESTOR DO CONTRATO: 

a. Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade 

competente;  

b. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade 

cabível, garantindo a defesa prévia à Contratada;  

c. Emitir avaliação da qualidade do serviço;  

d. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

e. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

f. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelos fiscais;  

g. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 

observância das exigências contratuais e legais;  

h. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 

contrato não seja ultrapassado;  

i. Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 

 

16.1.2.Cabe ao FISCAL DO CONTRATO: 

 

a. Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação dos serviços;  

b. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de 

suas cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com 
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vistas a identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto 

da contratada; 

c. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e 

estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, 

fiscalização e acompanhamento do contrato; 

d. Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro 

dos prazos estabelecidos; 

e. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 

constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos, 

planilhas, cronogramas etc.; 

f. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro 

qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 

g. Recusar serviço irregular, não aceitando material diverso daquele que se encontra 

especificado no edital da licitação ou respectivo contrato ou ordem de serviços, assim 

como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta 

e com qualidade superior ao especificado e aceito pela Administração; 

h. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  

i. Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho 

detalhado;  

j. Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis 

de penalidade, após os contatos prévios com a contratada. 

 

. 

 

José Antônio de Farias Lima 

Secretário Municipal de Governo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:licitacao@santacecilia.pb.gov.br


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA – PB 
CNPJ nº 01.612.643/0001-59 

Av. Santa Cecília, nº 214 – Centro – Santa Cecília/PB 
CEP nº 58463-000 

E-mail: licitacao@santacecilia.pb.gov.br 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 
 
REF.: DISPENSA Nº DV00007/2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA 
 
 

PROPOSTA COMERCIAL 
  
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço comum de 
Tecnologia da Informação para prestar serviço em desenvolvimento de softwares 
voltado para gestão pública, especificamente para prestação de serviços de cessão de 
licença de uso individual de software de Sítio Eletrônico Oficial, Portal da Transparência, 
e–SIC (Sistema eletrônico de Informação ao Cidadão), Ouvidoria Municipal e Carta de 
Serviços ao Usuário (CSU), englobando migração de dados de exercícios anteriores, 
parametrização dos dados, suporte técnico, treinamento, manutenção preventiva, 
evolutiva e legal, com o intuito de atender às disposições da Lei Complementar 
101/2000, Lei Complementar 131/2000, Lei de Acesso à Informação nº 12.527/2011, Lei 
Federal nº 13.460/2017, visando atender as necessidades técnicas e operacionais da 
Prefeitura Municipal de Santa Cecília – PB. 
  
PROPONENTE: 
CNPJ nº 
 
Prezados Senhores,  
 
Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 
 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P.TOTAL 

1 

Cessão de licença de uso individual de 
software de Portal da Transparência, e–
SIC (Sistema eletrônico de Informação 
ao Cidadão), Ouvidoria Municipal e 
Carta de Serviços ao Usuário (CSU), 
englobando migração de dados de 
exercícios anteriores, parametrização 
dos dados, suporte técnico, treinamento, 
manutenção preventiva, evolutiva e 
legal, com o intuito de atender às 
disposições da Lei Complementar 
101/2000, Lei Complementar 131/2000, 
Lei de Acesso à Informação nº 
12.527/2011, Lei Federal nº 
13.460/2017, visando atender as 
necessidades técnicas e operacionais da 
Prefeitura Municipal de Santa Cecília. 

Parcela 12   

 

 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA:   
VALIDADE DA PROPOSTA: 
 
 

mailto:licitacao@santacecilia.pb.gov.br


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA – PB 
CNPJ nº 01.612.643/0001-59 

Av. Santa Cecília, nº 214 – Centro – Santa Cecília/PB 
CEP nº 58463-000 

E-mail: licitacao@santacecilia.pb.gov.br 

As despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente 
por conta da contratada. 

 
Local, ________ de ________________ de 2025. 

 
 

NOME/ASSINATURA/CARGO 
Representante legal do proponente. 

 
 
 
 
 
OBS.: A proposta deverá ser assinada por pessoa física em formato manuscrito ou digital e 

elaborada em papel timbrado do licitante. 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO 
 

 
REF.: DISPENSA Nº DV00007/2025 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA 
 
PROPONENTE: 
CNPJ nº 
 
1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da CF – Art. 
68, Inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21. 
  
O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 
7º inciso XXXIII da Constituição Federal, Lei Federal 9.854, de 27 de outubro de 1999, 
declara não possuir em seu quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em 
qualquer trabalho; podendo existir menores, a partir de quatorze anos, na condição de 
aprendiz na forma da legislação vigente. 
 
 

Local e Data. 
 
 
 

NOME/ASSINATURA/CARGO 
Representante legal do proponente. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBS.: A declaração deverá ser assinada por pessoa física em formato manuscrito ou digital e 
elaborada em papel timbrado do licitante. 
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 

  
DISPENSA Nº DV00007/2029 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00019/2025 
  
CONTRATO Nº: ..../...-SDC 

  
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
“MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA, POR MEIO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL E A EMPRESA .........”, PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO 
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

  
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA, 
Estado da Paraíba, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL - Av. Santa Cecília, 214 - 
Centro - Santa Cecília - PB, CNPJ nº 01.612.643/0001-59, neste ato representada pelo 
Prefeito JOSÉ MARCÍLIO FARIAS DA SILVA, brasileiro, casado, residente e domiciliado 
na Rua ************, *** - ***** - Santa Cecília – PB, CPF nº ***.920.824-**, Carteira de 
Identidade nº **531** SDS/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro 
lado ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº ........., neste ato representado por .... 
residente e domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CPF nº ........., Carteira 
de Identidade nº ...., doravante simplesmente CONTRATADA, decidiram as partes 
contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições 
seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação nº DV00007/2025, processada nos 
termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Decreto Federal nº 11.871, de 
29 de dezembro de 2023; Decreto Municipal nº 106, de 29 de dezembro de 2023; Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes 
estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: Contratação de 
empresa especializada para prestação de serviço comum de Tecnologia da Informação 
para prestar serviço em desenvolvimento de softwares voltado para gestão pública, 
especificamente para prestação de serviços de cessão de licença de uso individual de 
software de Sítio Eletrônico Oficial, Portal da Transparência, e–SIC (Sistema eletrônico 
de Informação ao Cidadão), Ouvidoria Municipal e Carta de Serviços ao Usuário (CSU), 
englobando migração de dados de exercícios anteriores, parametrização dos dados, 
suporte técnico, treinamento, manutenção preventiva, evolutiva e legal, com o intuito de 
atender às disposições da Lei Complementar 101/2000, Lei Complementar 131/2000, 
Lei de Acesso à Informação nº 12.527/2011, Lei Federal nº 13.460/2017, visando 
atender as necessidades técnicas e operacionais da Prefeitura Municipal de Santa 
Cecília – PB. 
  
O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas 
neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, 
processo de Dispensa de Licitação nº DV00007/2025 e instruções do Contratante, 
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documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, 
independente de transcrição; e sob o regime de empreitada por preço unitário. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 
  
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE: 
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação da Contratada, os 
preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da 
variação verificada no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês do 
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará 
a Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajuste de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 
pela legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajuste do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá 
ser realizado por simples apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–
financeiro, quando for o caso, será de até 01 (um) mês, contado da data do fornecimento 
da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência 
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei Federal nº 
14.133/21. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Recursos Próprios do Município de Santa Cecília: 
02.003 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
04.122.0002.2003 – Manut. das Atividades da Secretaria de Administração 
3390.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica | Ficha nº 28 
3390.40.99 – Outros Serviços de TIC | Ficha nº 29 
02.004 – SECRETARIA DE FINANÇAS 
04.123.0004.2004 – Coordenar as Atividades da Secretaria de Finanças 
3390.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica | Ficha nº 46 
3390.40.99 – Outros Serviços de TIC | Ficha nº 47 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 
146 da Lei Federal nº 14.133/21; da seguinte maneira: O pagamento deverá será 
efetuado em até 30 (trinta) dias, conforme a execução dos serviços, mediante a 
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apresentação da Nota Fiscal, acompanhado de recibo a ser atestada por servidor 
designado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora 
contratado, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Início: 02 (dois) dias; 
b - Conclusão: 12 (doze) meses. 
A vigência do presente contrato será determinada de 12 (doze) meses, considerada da 
data de sua assinatura. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

São obrigações da contratante, além de outras decorrentes do presente instrumento 
contratual: 
a) Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estabelecidos neste; 
b) Cumprir suas obrigações contratuais; 
c) Prestar informações e esclarecimentos que eventualmente venham ser solicitado 

pela contratada e que digam a respeito da natureza do serviço que tenha a executar; 
d) Supervisionar a perfeita execução do objeto deste contrato, através de representante 

especificamente designado; 
e) Dar total suporte para o bom funcionamento do que trata do objeto do contrato. 
  
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

a) A referida licença de uso deverá ser sem limites de usuários ou atender no mínimo 
10 (dez) usuários simultâneos, permitindo assim ampla utilização do software pela 
contratante, para acesso às informações nele armazenados; 

b) O banco de dados construído a partir de informações obtidas dos documentos e 
dados do órgão é de propriedade desta; 

c) Treinamento e Capacitação: a empresa contratada deverá promover a capacitação 
dos usuários da Prefeitura Municipal de Santa Cecília por meio de treinamento 
específico para utilização e administração do(s) software(s), incluindo todas as suas 
funcionalidades. Este treinamento será realizado por telefone, chat online, 
videoconferência, acesso remoto e, quando se fizer necessário, presencial na sede 
do órgão, em horário e dia previamente acordados entre as partes; 

d) Manutenção do Software: É de responsabilidade da empresa contratada, durante a 
vigência do presente contrato, fornecer as manutenções corretivas e evolutivas, a fim 
de manter o software do portal da transparência atualizado, conforme as últimas 
versões disponibilizadas pelo fabricante; 

e) Suporte Técnico: A empresa contrata é responsável por disponibilizar, das 08:00h às 
12:00h e das 14:00h às 18:00h, de segunda à sexta-feira, suporte técnico visando à 
resolução de problemas e dirimindo dúvidas relacionadas ao funcionamento do 
software; 

f) Prestar satisfatoriamente os serviços ora contratados; 
g) Assegurar ao órgão, a qualquer tempo, o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar 

desfazer ou refazer os serviços; 
h) Apresentar relatório de índices de produção sempre que solicitado pelo órgão; 
i) Respeitar sempre os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, eficiência e dignidade da pessoa humana. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
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Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo 
Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 
124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 
139, todos da Lei Federal nº 14.133/21. 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei Federal 
nº 14.133/21, a Contratada será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado 
no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum 
acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões 
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das 
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo 
Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei Federal 
nº 14.133/21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se 
dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, 
até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da Contratada. No caso do termo detalhado 
de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o 
decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das 
exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo 
em casos excepcionais, devidamente justificados. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

A contratada será responsabilizada administrativamente, facultada a defesa no prazo 
legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei Federal nº 14.133/21 
e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos 
Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:  

a. Advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

b. Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do 
contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; 

c. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 
administrativas previstas no referido Art. 155; 

d. Impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 
do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 05 (cinco) anos, 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, 
X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 
156; 

f. Aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21. 
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Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação a contratada, será automaticamente descontado da primeira parcela do 
pagamento a que a contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um 
por cento) ao mês, ou, cobrado judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO GESTOR E FISCAL DO 
CONTRATO: 
A gestão e a fiscalização da execução do contrato serão exercidas pelo gestor e o fiscal 
de contrato devidamente nomeado pelo Município quando da assinatura do contrato. 
 

Ficará responsável pela gestão da execução deste instrumento contratual o(a) 

servidor(a) ... – CPF nº ..., lotado na função de GESTOR DE CONTRATO. 

 

Cabe ao GESTOR DO CONTRATO:  

a. Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade 

competente;  

b. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade 

cabível, garantindo a defesa prévia à Contratada;  

c. Emitir avaliação da qualidade do serviço;  

d. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

e. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

f. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelos fiscais;  

g. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 

observância das exigências contratuais e legais;  

h. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 

contrato não seja ultrapassado;  

i. Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 

 
Ficará responsável pela fiscalização da execução deste instrumento contratual o(a) 

servidor(a) ... – CPF nº ..., lotado na função de FISCAL DE CONTRATO. 

 
Cabe ao FISCAL DO CONTRATO: 

 
a. Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação dos 

serviços;  

b. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de 

suas cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com 

vistas a identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante 

quanto da contratada; 

c. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e 

estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de 

controle, fiscalização e acompanhamento do contrato; 

d. Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e 

dentro dos prazos estabelecidos; 

e. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 

constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos, 

planilhas, cronogramas etc.; 
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f. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro 

qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 

g. Recusar serviço irregular, não aceitando material diverso daquele que se encontra 

especificado no edital da licitação ou respectivo contrato ou ordem de serviços, assim 

como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em 

proposta e com qualidade superior ao especificado e aceito pela Administração; 

h. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  

i. Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho 

detalhado;  

j. Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas 

passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde 
que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a 
compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data 
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em 
razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM 
= N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista 
para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = 
índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = 
percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses. Na hipótese do referido 
índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

a. As partes contratantes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente 
de declaração ou de aceitação expressa. 

b. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei Federal 
nº 13.709/18. 

c. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 

d. Constitui atribuição da Contratada orientar e treinar seus empregados, quando for o 
caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

e. O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela 
Contratada. 

f. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir 
sua observância. 

g. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, 
devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados. 
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h. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

i. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever da Contratada 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei Federal nº 
13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

j. Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei Federal nº 13.709/18, com cada 
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em 
caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados 
devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 
desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

k. O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da 
Comarca de Umbuzeiro. 
  
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02 (duas) vias, o 
qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas. 
 

Santa Cecília – PB, ... de ............... de ..... 
 
 
TESTEMUNHAS  
_________________________________
____ 
...  
 
 
_________________________________
____ 
... 

PELO CONTRATANTE  
_________________________________
____ 
... 
 
PELA CONTRATADA 
_________________________________
____ 
... 
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